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SOARES PENIDO PARTICIPAÇÕES E EMPREENDIMENTOS S.A.

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS

18. Receita liquida: Receita líquida da Companhia está apresentada conforme segue:
  Consolidado 
Receitas        2024    2023
 Receita de Bruta 473.331 1.010.155
 Impostos sobre faturamento (42.052) (72.382)
 Devoluções e cancelamentos (361) (383)
Receita líquida 430.918 937.390
As receitas da Companhia são reconhecidas por competência, pelas operações 
executada pelas controladas. Todas as transações de venda geram recebíveis que 
estão descritos na nota explicativa nº 5. Não há outros ativos ou passivos de con-
trato reconhecidos. 19. Custos e despesas por natureza: A Companhia apresenta 
a demonstração do resultado utilizando uma classificação dos custos e despesas 
baseada na sua função. As informações dos custos e despesas por natureza são 
apresentadas a seguir:
  Controladora   Consolidado 
Classificação por Natureza        2024    2023    2024    2023
Depreciação e amortização - - (14.659) (82.334)
Custo do produto vendido - - (149.709) (296.681)
Custo com mão de obra - - (88.781) (40.597)
Serviços de terceiros - (1.077) (78.288) (30.354)
Despesas com seguros - - (1.795) -
Despesas com pessoal - - (28.054) (24.723)
Despesas com serviços (1.276) (39) (37.831) (16.726)
Despesas tributárias (405) (723) (4.115) (5.766)
Despesas com arrendamento - - (9.185) (11.526)
Contingências - 234 (2.276) -
Centro de Serviços Compartilhados - - - (1.594)
Resultado de impairment - - 11.863 -
Ajuste de exercícios anteriores - 1.529 - 573
Dividendos 7.710 3.538 7.710 3.538
Outras (despesas)/receitas líquidas           (18)    2.481    (61.024)    (45.979)
       6.011    5.943 (456.144) (552.242)
  Controladora   Consolidado 
Classificação por Função        2024    2023    2024    2023
Custo do produto vendido - - (355.718) (469.846)
Despesas administrativas (i) (1.319) (1.614) (114.952) (114.322)
Outras receitas/(despesas) líquidas        7.330    7.557    14.526    31.927
       6.011    5.943    (456.144)    (552.169)
(i) Inclui a depreciação.
20. Receitas e despesas financeiras, liquidas:
  Controladora   Consolidado 
Receitas financeiras        2024    2023    2024    2023
Rendimentos sobre aplicações financeiras 8.158 4.831 11.528 35.478
Ganho na mensuração de ativos  
 financeiros ao valor justo - 61.184 - 61.184
Juros recebidos - - 11.560 2.925
Descontos obtidos                 -    -    852    692
       8.158    66.015    23.940    100.279
Despesas financeiras
Perda na mensuração de ativos  
 financeiros ao valor justo (74.397) - (74.397) -
Juros sobre empréstimos - - (2.716) (78.082)
Juros sobre arrendamento - - - (5.054)
Impostos sobre operações financeiras (302) (139) (306) (155)
Juros incorridos - (81) (183) (2.887)
Despesas bancárias (165) (474) (481) (684)
Outras despesas financeiras                 -    -    (797)    (1.438)
 (74.864)    (694)    (78.880)    (88.300)
Total (66.706)    65.321    (54.940)    11.979
21. Imposto de renda e contribuição social - corrente
  Controladora   Consolidado 
Ativo        2024   2023    2024   2023
Imposto de renda e contribuição  
 social diferida:
Diferenças temporárias - - 745 3.467
Prejuízos fiscais  (38.565)   (38.565)   (118.482)   (118.958)
Total diferido ativo (38.565) (38.565) (117.737) (115.491)
Passivo
Imposto de renda e contribuição  
 social diferida:
Valor justo de investimentos e outros 
 ajustes de adaptação ao CPC (77.322) (78.785) (88.322) (82.033)
Exclusões temporárias de órgãos público - - - -
Outras exclusões e adições     15.459   9.459   15.834   10.595
Total diferido passivo (61.863)   (69.326)   (72.488)   (71.438)
Total do imposto de renda e  
 contribuição social diferido (23.298)   (21.302)   45.249   (19.127)

  Controladora   Consolidado 
        2024   2023    2024   2023
Demonstração de resultado corrente:
Impostos de renda (360) (694.539) (4.316) (59.427)
Contribuição social        (952)   (258.674)   (8.172)   (25.469)
Imposto de renda e contribuição social  (1.312) (953.213)   (12.488)   (84.896)
22. Instrumentos financeiros: A Companhia e suas controladas apresentam expo-
sição aos seguintes riscos advindos do uso de instrumentos financeiros: 22.1. Risco 
de crédito: Risco de crédito é o risco de prejuízo financeiro da Companhia e suas 
controladas, caso um cliente ou contraparte em um instrumento financeiro falhe em 
cumprir com suas obrigações contratuais, que surgem principalmente dos recebíveis 
de clientes. A exposição da Companhia e suas controladas ao risco de crédito é in-
fluenciada pelas características individuais de cada cliente. A Companhia e suas con-
troladas reconhecem uma provisão para créditos de liquidação duvidosa. 22.2. Risco 
de liquidez: Risco de liquidez é o risco em que a Companhia e suas controladas irão 
encontrar dificuldades em cumprir com as obrigações associadas com seus passivos 
financeiros que são liquidados com pagamentos à vista ou com outro ativo financeiro. 
A abordagem da Companhia e suas controladas na administração de liquidez é de 
garantir, o máximo possível, que sempre tenha liquidez suficiente para cumprir com 
suas obrigações ao vencerem, sob condições normais, sem causar perdas inaceitáveis 
ou com risco de prejudicar a reputação da Companhia e suas controladas. A tabela 
a seguir demonstra em detalhes o vencimento dos passivos financeiros contratados: 
Consolidado                      Até 1 ano     Até 2 anos     + 2 anos
Fornecedores 28.985 - -
22.3. Risco de mercado: Risco de taxas de juros e inflação: não existe risco de taxas 
de juros decorrente de parcelas de dívidas e aplicações financeiras, que podem afe-
tar negativamente as receitas ou despesas financeiras caso ocorra um movimento 
desfavorável nas taxas de juros e inflação. 22.4. Risco operacional: Risco opera-
cional é o risco de prejuízos diretos ou indiretos decorrentes de uma variedade de 
causas associadas a processos, pessoal, tecnologia e infraestrutura da Companhia e 
suas controladas e de fatores externos, exceto riscos de crédito, mercado e liquidez, 
como aqueles decorrentes de exigências legais e regulatórias e de padrões geral-
mente aceitos de comportamento empresarial. O objetivo da Companhia e suas 
controladas é administrar o risco operacional e risco na qualidade de serviços para 
evitar a ocorrência de prejuízos financeiros e danos à reputação da Companhia e 
suas controladas. Em 31 de dezembro de 2024 a exposição máxima é de R$307.977 
no consolidado e R$31.954 na controladora (R$623.603 no consolidado e R$17.813 
na controladora em 2023) referente ao caixa e equivalentes de caixa, aplicações 
financeiras e contas a receber. 22.5. Gestão de capital: A política da Diretoria é 
manter uma sólida base de capital para manter a confiança do investidor, credor 
e mercado e manter o desenvolvimento futuro do negócio. A Diretoria monitora os 
retornos sobre capital, que a Companhia e suas controladas define como resulta-
dos de atividades operacionais divididos pelo patrimônio líquido total. A diretoria 
também monitora o nível de dividendos para seus sócios. 22.6. Análise dos instru-
mentos financeiros: É apresentada a seguir uma tabela de comparação por classe 
de valor contábil e do valor justo dos instrumentos financeiros da Companhia e suas 
controladas, apresentados nas demonstrações contábeis: 
  Valor contábil   Valor justo 
Consolidado           2024    2023    2024    2023
Ativos financeiros
Caixa e equivalentes de caixa 2.339 2.786 2.339 2.786
Aplicações financeiras 53.718 265.115 53.718 265.115
Contas a receber 242.465 306.772 242.465 306.772
Outras contas a receber        9.455    48.930    9.455    48.930
Total  307.977    623.603    307.977    623.603
Passivos financeiros
Fornecedores 28.985 35.247 28.985 35.247
Dividendos a pagar 4.288 18.156 4.288 18.156
Outras contas a pagar      45.754    97.579 45.754    97.579
Total     79.027    150.982 79.027    150.982
Os valores desses instrumentos reconhecidos no balanço patrimonial não diferem 
dos valores justos. Contas a receber de clientes e fornecedores se aproximam de seu 
respectivo valor contábil em grande parte devido ao vencimento no curto prazo 
destes instrumentos. 22.7. Instrumentos financeiros por categoria:
  2024 
 Empréstimos Valor custo justo  Custo
Consolidado        e recebíveis    por meio do resultado    amortizado
Ativos financeiros
Caixa e equivalentes de caixa 2.339 - -
Aplicações financeiras - 53.718 -
Contas a receber 242.465 - -
Outras contas a receber                 9.455    -    -
Total 65.511 53.718 -
Passivos financeiros
Fornecedores - - 28.985
Dividendos a pagar  - 4.288
Outras contas a pagar                          -    -    45.754
Total                            -    -    79.027

  2023 
 Empréstimos Valor custo justo  Custo
Consolidado        e recebíveis    por meio do resultado    amortizado
Ativos financeiros
Caixa e equivalentes de caixa 2.786 - -
Aplicações financeiras - 265.115 -
Contas a receber 306.772 - -
Outras contas a receber               48.930    -    -
Total 358.488 265.115 -
Passivos financeiros
Fornecedores - - 35.247
Dividendos a pagar - - 18.156
Outras contas a pagar                           -    -    97.579
Total                             -    -    150.982
22.8. Hierarquia de valor justo: A tabela abaixo apresenta instrumentos financei-
ros registrados pelo valor justo, por níveis de hierarquia do valor justo, utilizando um 
método de avaliação. Os diferentes níveis foram definidos como a seguir:  Nível 1: 
preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos e idênti-
cos;  Nível 2: inputs, exceto preços cotados, incluídas no Nível 1 que são observá-
veis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de 
preços);  Nível 3: premissas, para o ativo ou passivo, que não são baseados e dados 
observáveis de mercado (inputs não observáveis). Os instrumentos financeiros não 
derivativos avaliados a valor justo são as aplicações financeiras que foram classifica-
das no Nível 2. 22.9. Análise da sensibilidade dos ativos e passivos financeiros: 
O principal risco atrelado às operações da Companhia e suas controladas está li-
gado a variação do CDI para aplicações financeiras e TJLP para os financiamentos. 
As aplicações financeiras estão registradas a valor de mercado, conforme cotações 
divulgadas pelas respectivas instituições financeiras e os demais se referem, em sua

Aos Acionistas e Diretores da Soares Penido Participações e Empreendimentos 
S.A. São Paulo - SP. Opinião sobre as demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas: Examinamos as demonstrações contábeis individuais e consolidadas 
da Soares Penido Participações e Empreendimentos S.A. (“Companhia”), identi-
ficadas como controladora e consolidado, respectivamente, que compreendem o 
balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2024 e as respectivas demonstrações 
do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos 
fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes 
notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nos-
sa opinião, as demonstrações contábeis individuais e consolidadas acima referidas 
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patri-
monial e financeira, individual e consolidada, da Soares Penido Participações e 
Empreendimentos S.A. em 31 de dezembro de 2024, o desempenho individual e 
consolidado de suas operações e os seus fluxos de caixa individuais e consolidados 
para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil. Base para opinião sobre as demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais 
normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor 
pela auditoria das demonstrações contábeis individuais e consolidadas”. Somos 
independentes em relação à Soares Penido Participações e Empreendimentos 
S.A. e suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no 
Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade (CFC), e cumprimos com as demais responsabili-
dades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria 
obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Responsabilida-
des da Administração pelas demonstrações contábeis individuais e consolida-
das: A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas de acordo com as práticas con-
tábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como ne-
cessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas, a Administração é responsá-
vel pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, 
quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o 
uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que 
a Administração pretenda liquidar a Companhia e suas controladas ou cessar suas 
operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento 
das operações. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razo-
ável de que as demonstrações contábeis individuais e consolidadas, tomadas em 
conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança 
razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre 
detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser 
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individual-
mente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as 

decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações 
contábeis. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceti-
cismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:  Identificamos e avaliamos os 
riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis individuais e consolida-
das, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência 
de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não 
detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente 
de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, 
falsificação, omissão ou representações falsas intencionais;  Obtemos entendi-
mento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos proce-
dimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de 
expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e suas 
controladas;  Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabi-
lidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administra-
ção;  Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil 
de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se 
existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar 
dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Com-
panhia e suas controladas. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos 
chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações 
nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas ou incluir modificação 
em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão 
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. 
Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia e suas controla-
das a não mais se manter em continuidade operacional;  Avaliamos a apresentação 
geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulga-
ções e se as demonstrações contábeis individuais e consolidadas representam as 
correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de 
apresentação adequada;  Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficien-
te referente às informações financeiras das entidades ou atividades de negócio do 
grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações contábeis consolidadas. 
Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo 
e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os respon-
sáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da 
época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as even-
tuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante 
nossos trabalhos.

São Paulo, 28 de março de 2025.
BDO RCS Auditores Independentes SS Ltda. - CRC 2 SP 013846/O-1
Henrique Herbel de Melo Campos - Contador CRC 1 SP 181015/O-3

maioria, a certificado de depósito bancário, portanto, o valor registrado desses títu-
los não apresenta diferença para o valor de mercado. Com a finalidade de verificar a 
sensibilidade do indexador nas aplicações financeiras e financiamentos aos quais a 
Companhia e suas controladas estava exposta na data-base de 31 de dezembro de 
2024, foram definidos 3 cenários diferentes. Com base em projeções divulgadas por 
instituições financeiras, foi obtida para os próximos 12 meses a média de 12,15% 
(13,03% em 2023) para o CDI e 7,43% (6,55% em 2023) para a TJLP, sendo estes defi-
nidos como cenário provável, e a partir deste, foram estimados com uma apreciação 
e desvalorização de 25% e 50%, respectivamente:
   Pro-  Aumento   Redução 
Operação                   Exposição   Risco   vável   25%   50%   25%   50%
Aplicação financeira CDI
Receita financeira 23.940 12,15% 2.909 3.636 4.364 2.182 1.455
Financiamentos TJLP
(-) Despesa financeira (78.879) 7,43%  (5.861)   (7.326)   (8.792)   (4.396)   (2.931)
Resultado financeiro    (2.952)   (3.690) (4.428)   (2.214) (1.476)
23. Eventos subsequentes: Não houve eventos subsequente significativos que pu-
dessem alterar as demonstrações contábeis de 31 de dezembro de 2024. 
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EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1001696-75.2021.8.26.0533. O(A) MM. 
Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro de Santa Bárbara d'Oeste, Estado de São Paulo, Dr(a). 
Thiago Garcia Navarro Senne Chicarino, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) PRECISION SOL-
DAS - COMERCIO DE ELETRODOS E SERVICOS DE SOLDAS ESPECIAIS LTDA, inscrita no CNPJ 
sob o nº 07.999.439/0001-19 , que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por 
parte de Doal Plastic Indústria e Comércio Ltda, alegando em síntese: que deseja declarar a ine-
xistência da obrigação do pagamento do título DMI n.º 01-2021, emitida em 24/02/2021, vencimento 
em 26/02/2021, no valor de R$2.350,00, bem como a condenação da ré ao pagamento das custas 
processuais, honorários advocatícios e demais cominações legais. Encontrando-se o réu em lugar 
incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação 
proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fl uirá após o decurso do prazo do presente edital, 
apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será 
nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afi xado e publicado na forma da lei. 
NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de Santa Bárbara d'Oeste, aos 31 de outubro de 2024.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1019667-04.2021.8.26.0071. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível, 
do Foro de Bauru, Estado de São Paulo, Dr(a). ANA CAROLINA ACHOA AGUIAR SIQUEIRA DE OLIVEIRA, na forma da Lei, etc. FAZ 
SABER ELI IGNOCÊNCIO DE PAULA, CPF nº 280.092.198-60 que por parte de NATALIA CRISTINA RADIGUIERI DA SILVA e 
MAURÍCIO ANTONIO DA SILVA, foi ajuizada a presente ação, objetivando que seja declarado nulo o negócio jurídico firmado entre as 
partes e determinada a restituição do veículo Fiat Pálio, de placas FLF 3094, ano 2013, nº chassi: 8AP1962271E4050350, Renavam: 
00564927813, bem como a restituição de R$ 15.000,00 e a condenação dos requeridos ao pagamento de dano moral, valor da causa 
R$78.000,00 ( Agosto/2021). Estando o réu em local ignorado, expediu-se o presente edital de CITAÇÃO, para que no prazo de 15 dias 
úteis, após fluir o prazo de 20 dias supra, querendo ofereçam defesa, sendo advertidos dos artigos 344 e 255, II do NCPC, sob pena de 
presumirem-se como verdadeiros os fatos alegados na inicial, ficando advertidos que será nomeado curador especial em caso de revelia nos 
termos do artigo 257, IV. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o 
presente edital,por extrato,afixado e publicado na forma da lei.NADA MAIS.Dado e passado nesta cidade de Bauru,07de novembro de 2024 
 

11ª VARA CÍVEL - FORO CENTRAL CÍVEL - COMARCA DE SÃO PAULO 
D E C I S Ã O – E D I T A L – P R A Z  O  2 0  D I  A S. Processo nº: 1047669-57.2022.8.26.0100. Classe – Assunto: Execução de Título 
Extrajudicial - DIREITO CIVIL Exequente: Junta Educação da Convenção Batista do Estado de São Paulo Executado: Roberto 
Naoyuki Kato Vistos. Tendo em vista que já foram esgotados todos os meios hábeis para a localização da parte ré, defiro a citação editalícia 
requerida às fls. 237/240, servindo a presente decisão como edital. Este Juízo FAZ SABER a Roberto Naoyuki Kato, domiciliado em 
local incerto e não sabido, que lhe foi movida Ação EXECUÇÃO DE TITULO EXTRAJUDICIAL por Junta Educação da Convenção 
Batista do Estado de São Paulo. Encontrando-se a parte ré em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, 
para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 03 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente 
pagamento ou oferte defesa nos termos legais. No silêncio, será nomeado curador especial. Fica a executada intimada também da 
constrição de ativos financeiros via SISBAJUD, podendo opor impugnação ao arresto (ora convertido em penhora) no prazo de 05 dias, 
também após o decurso de prazo do edital. Será o presente edital, por extrato, publicado na forma da lei. São Paulo, 13 de março de 2025. 
 
EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS.PROCESSO Nº 1017769-40.2021.8.26.0625. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível, 
do Foro de Taubaté, Estado de São Paulo, Dr(a). Rodrigo Valério Sbruzzi, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) ADRIANA BORGES DE 
MOURA, CPF 25885530874, CEP 12082-160, Taubaté - SP e EMBAVALE INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE EMBALAGENS LTDA, 
CNPJ 00015585000113, que lhes foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de Cooperativa de Crédito de Livre 
Admissão Vanguarda da Região das Cataratas do Iguaçu e do Vale do Paraiba SICREDI VANGUA, constando que o débito importa em 
R$50.388,75, até o mês de outubro de 2021, conforme planilha de fls.85/86. Encontrando-se os réus em lugar incerto e não sabido, foi 
determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que no prazo de 03 (três) dias, que fluirá após o 
decurso do prazo do presente edital, efetue(m) o pagamento da dívida indicada. Os executado(s) ficam cientificados de que: a) terá(ão) o 
prazo de 15 (quinze) dias após o decurso do prazo do edital, para oferecer(em) embargos ou, reconhecendo o crédito da parte exequente, 
comprovar(em) o depósito de 30% do valor devido (mais custas e honorários) e requerer seja o restante parcelado em 6 (seis) vezes, com 
correção monetária e juros legais de 1% a.m.; b) os honorários do(s) advogado(s) da parte exequente foram arbitrados em 10% do valor do 
débito, e que serão reduzidos pela metade caso haja o pagamento integral nos 03 (três) dias após a citação; c) deverá(ão) efetuar o 
pagamento da respectiva parcela da taxa judiciária no momento em que for satisfeita a execução (art. 4º, inc. III, Lei Estadual n. 11.608/03). 
Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por 
extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de Taubaté, aos 19 de março de 2025 
 
1ª Vara Cível de Guarulhos – SP. Processo nº 1029179- 32.2024.8.26.0224. Edital de Citação com Prazo de 20 dias. Faz Saber a MAXIMO 
OLIVEIRA E SOARES TRANSPORTES LTDA, CNPJ. 04.289.284/0001-39, na pessoa de seu representante legal, que SUNGUIDER 
INCORPORADORA E COMÉRCIO EXTERIOR LTDA, CNPJ. 00.606.287/0001-06, ajuizou ação de cobrança, referente Contrato de 
Serviços de Transportes firmado entre as partes, todavia as mercadorias não foram entregues aos destinatários, conforme consta nos 
documentos anexos aos autos. Diante dos fatos, requer o Autor a condenação da requerida por danos materiais no valor de R$ 45.609,81 
corrigidos, bem como em danos morais no valor de R$ 10.000,00, incluindo despesas processuais e honorários advocatícios fixados em 
20%. Dá-se à causa o valor de R$ 55.609,81 (Junho/2024). Estando a requerida em local incerto, expede-se o edital, para que no prazo de 
15 dias úteis após fluir o prazo de 20 dias úteis supra, querendo ofereça defesa, sendo advertida dos artigos 344 e 355, II do NCPC, sendo 
que presumir-se-ão verdadeiros os fatos alegados, ficando advertida que será nomeado curador especial em caso de revelia, artigo 257 IV 
do NCPC. Será o presente edital, afixado e publicado na forma da Lei. 
 
EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 30 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 1001498-28.2019.8.26.0268. 
O MMº Juiz de Direito da 3ª Vara do Foro de Itapecerica da Serra, Estado de São Paulo, Dr. BRUNO CORTINA CAMPOPIANO, na forma 
da Lei, etc... FAZ SABER aos réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges e/ou sucessores, 
que Noeme Bento Santos, ajuizou ação de USUCAPIÃO, visando usucapir imóvel constituído de um terreno com área de 2.848,18 metros², 
situado na Rua Gumercindo Antonio Mathias, s/nº Bairro Embu-Mirim, em Itapecerica da Serra – SP, alegando posse mansa e pacífica no 
prazo legal. Estando em termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a 
fluir após o prazo de 30 dias. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. 
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da Lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de Itapecerica da Serra, 
aos 24 de fevereiro de 2025. 
 
Edital de Intimação com Prazo de 20 dias. Processo nº 0006292- 13.2024.8.26.0405 (Cumprimento de Sentença). Processo Principal nº 
1003672-84.2019.8.26.0405. A Dra. Márcia de Mello Alcoforado Herrero, MMª Juíza de Direito da 3ª Vara da Família e Sucessões da 
Comarca de Osasco/SP. Faz Saber a FABIO PEREIRA RIBEIRO, CPF. 225.043.348-85, que CARLOS EDUARDO ALBERTI DIAS, 
advogado, inscrito na OAB/SP sob o nº 212.002, ajuizou ação de Cumprimento de Sentença de Honorários de Sucumbência que perfaz o 
valor de R$ 15.090,63 (Abril/2024) e demais cominações legais, artigo 513 § 2º, inciso IV, do NCPC. Estando o feito em fase de 
Cumprimento de Sentença e o executada em local incerto, expede-se o edital, para que no prazo de 15 dias úteis, a fluir os 20 dias supra, 
pague o débito, sob pena de execução coativa e pena de multa de 10%, bem como honorários em fase de Sentença (NCPC 523, § 1º), e 
poderá apresentar impugnação no prazo de 15 dias, a contar do decurso de prazo para o pagamento voluntário da obrigação, 
independentemente de penhora ou intimação (art. 525 do NCPC), nos termos do artigo 257, IV do NCPC. Será o presente edital, afixado e 
publicado na forma da Lei. 
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29/03 e 01/04
4 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1001358-24.2023.
valor total: R$ 56,00

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 1001358-24.2023.8.26.0439 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 1ª Vara Judicial, do Foro de Pereira Barreto, Estado de São Paulo, Dr(a). Taiana Josviak D Avila, na forma da Lei,
etc. FAZ SABER a(o) APARECIDO MARCOS ROMUALDO, Brasileiro, Solteiro, Motorista, CPF. 10880156899, que lhe
foi proposta uma ação de Monitória por parte de Unimed de Andradina - Cooperativa de Trabalho Médico, alegando
em síntese: O requerido, na qualidade de Contratante, pactuou em 31.03.2016 com a Autora, na qualidade de
Contratada, Contrato de Prestação de Serviços Médicos e Hospitalares – referência Individual/Familiar sob nº
4042.004926.00.3, com vigência de 01 (um) ano, passando a vigorar por prazo indeterminado, após o referido
período. A Autora cumpriu fielmente suas obrigações contratuais, emitindo as inclusas faturas, a fim de possibilitar a
quitação da dívida assumida pelo requerido, contudo não houve o devido pagamento por parte deste, embora tenha
sido notificado para fazê-lo, e conforme previsto no contrato, em caso de impontualidade no pagamento da prestação,
serão cobrados juros de mora de 1% ao mês, multa de 2% e correção monetária até o efetivo pagamento. Requer
a citação do (a) Requerido (a), via correio, expedindo-se o mandado para pagamento do valor de R$ 3.062,64 (três
mil e sessenta e dois reais e sessenta e quatro centavos), bem como para pagamento dos honorários advocatícios
de 5% (cinco por cento) do valor atribuído à causa, e acrescido de custas e despesas processuais, caso não haja o
pagamento no prazo previsto no art. 701, § 1º, do Código de Processo Civil. Encontrando-se o réu em lugar incerto
e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no
prazo de 15 dias úteis, efetue o pagamento da quantia especificada na inicial no valor de R$3.062,64 devidamente
atualizada e efetue o pagamento de honorários advocatícios correspondentes à 5% do valor da causa, ou apresente
embargos ao mandado monitório, nos termos do artigo 701 do CPC, que fluirá após o decurso do prazo do presente
edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado
curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado
nesta cidade de Pereira Barreto, aos 10 de março de 2025 K-29/03e01/04

29/03 e 01/04
5 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1006638-48.2023.
valor total: R$ 70,00

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1006638-48.2023.8.26.0318 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 3ª Vara Cível, do Foro de Leme, Estado de São Paulo, Dr(a). MARCIO MENDES PICOLO, na forma da Lei, etc.
FAZ SABER o ALESSANDRO MORAIS DA SILVA MASSOLI, Brasileiro, Casado, Motorista, RG 34.226.665, CPF
28708568812, pai Paulo Pereira Massoli, mãe Doris Morais da Silva, Nascido/Nascida 08/05/1980, de cor Branco, com
endereço à Rua Francisco Pereira Coutinho, 47, Canhema, CEP 09942-100, Diadema - SP, que lhe foi proposta uma
ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de Banco Bradesco S/A, alegando em síntese: que foi pactuado
com o executado uma cédula de crédito bancário contrato nº 348/7454036 firmado em 14/09/2022 no valor de
R$180.000,00 para ser pago em 60 parcelas. Contudo, as prestações não foram pagas gerando antecipação do
vencimento no valor de R$ 251.733,26 reais, atualizado até a data de 21/10/2024. Encontrando-se o réu em lugar
incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para
que, no prazo de 03 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pagar a dívida no valor de R$
251.733,26 (atualizado até 21/10/2024), que deverá ser atualizada até a data do efetivo pagamento, acrescida dos
honorários advocatícios da parte exequente arbitrados em 10% (dez por cento) sobre o valor atualizado do débito,
conforme pedido inicial. Caso o executado efetue o pagamento no prazo acima assinalado, os honorários advocatícios
serão reduzidos pela metade (art. 827, § 1º, do Código de Processo Civil). No prazo para embargos (15 dias),
reconhecendo o crédito da exequente e comprovando o depósito de 30% (trinta por cento) do valor em execução,
acrescido de custas e de honorários de advogado, o executado poderá requerer autorização do Juízo para pagar
o restante do débito em até 6 (seis) parcelas mensais, corrigidas pela Tabela Prática do Tribunal de Justiça e acrescidas
de juros de 1% (um por cento) ao mês (art. 916 do Código de Processo Civil). Indeferida a proposta, seguir-se-ão os
atos executivos, mantido o depósito, que será convertido em penhora (art. 916, § 4º, do Código de Processo Civil).
O não pagamento de qualquer das parcelas acarretará a imposição de multa de 10% sobre o valor das prestações
não pagas, o vencimento das prestações subsequentes e o reinício dos atos executivos (art. 916, § 5º, do Código
de Processo Civil). A opção pelo parcelamento importa renúncia ao direito de opor embargos (art. 916, § 6º, do Código
de Processo Civil). Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador
especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta
cidade de Leme, aos 25 de março de 2025. K-29/03e01/04

29/03 e 01/04
3 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1011733-98.2018.
valor total: R$ 42,00

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 1011733-98.2018.8.26.0006 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 2ª Vara Cível, do Foro Regional VI - Penha de França, Estado de São Paulo, Dr(a). Deborah Lopes, na forma da
Lei, etc. Citação. Prazo 30 dias. Proc. 1011733-98.2018.8.26.0006. A Dra. Deborah Lopes, Juíza de Direito da 2ª
Vara Cível do Foro Regional da Penha/SP, na forma da lei, etc. Faz Saber a Mine Mercado Ecológico’s Ltda. Epp CNPJ
20.040.153/0001-10 e a João Carlos Batista CPF 084.830.058-08 que Fundos de Investimentos em Direitos Creditórios
Multisegmentos Npl Ipanema Vl, substituto processual de Aymoré Crédito, Financiamento e Investimento S/A move
Ação de Busca e Apreensão convertida emExecução de Título Extrajudicial para recebimento de R$60.813,14 (17.11.20
- fls. 189) decorrente do contrato de financiamento nº 20026961179 firmado em 11.08.17. Estando os executados
em lugar ignorado, expede-se o edital para que em 03 dias, paguem o débito atualizado, podendo, no prazo de 15
dias, oporem embargos, sendo que, nesse prazo, conhecendo o crédito da exequente, poderão comprovar o
depósito de 30%, incluindo custas e honorários e requerer o parcelamento em até 06 parcelas mensais corrigidas,
sob pena de penhora, prazos estes a fluir os 30 supra, ficando advertidos de que no caso de revelia será nomeado
curador especial. Será o edital publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo,
aos 17 de março de 2025. K-29/03e01/04

29/03 e 01/04
3 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1033636-28.2022.
valor total: R$ 42,00

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1033636-28.2022.8.26.0564 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 8ª Vara Cível, do Foro de São Bernardo do Campo, Estado de São Paulo, Dr(a). Gustavo Dall’Olio, na forma da
Lei, etc. FAZ SABER a(o) JIHESLEN MORAES PASSIM DOS SANTOS, Brasileira, Casada, Cabeleireira, CPF
44287726880, que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de Finamax S/A - Crédito,
Financiamento e Investimento, objetivando receber o valor de R$ 43.578,09 - fls. 233. Encontrando-se o réu em lugar
incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua CITAÇÃO por EDITAL, para
o pagamento do débito ou para oferecimento de bens (suficientes) à penhora, ambos em 3 (três) dias. A citação
também servirá para que o devedor fique desde logo intimado a apresentar embargos no prazo de 15 (quinze) dias,
que fluirá após o decurso do prazo do presente edital. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel,
caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da
lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Bernardo do Campo, aos 08 de março de 2025. Eu, Aline Gitti
Warzee Mattos, Escrevente Técnico Judiciário, digitei. Márcio Ribeiro Skliutas, Escrivão Judicial I. K-29/03e01/04

29/03 e 01/04
2 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1008544-77.2024.
valor total: R$ 28,00

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1008544-77.2024.8.26.0564 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 6ª Vara Cível, do Foro de São Bernardo do Campo, Estado de São Paulo, Dr(a). Patricia Svartman Poyares Ribeiro,
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) WILLIAN DO VALE MOREIRA, Solteiro, RG 38.282.805-7, CPF 45124748893,
que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de Serviço Nacional de Aprendizagem
Comercial - SENAC, alegando em síntese: cobrança de débitos educacionais, no valor de R$ 4.715,84 (março/2024).
Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e
termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital,
apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador
especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta
cidade de São Bernardo do Campo, aos 14 de março de 2025. K-29/03e01/04

29/03 e 01/04
2 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1073789-06.2023.
valor total: R$ 28,00

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 40 DIAS. PROCESSO Nº 1073789-06.2023.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 34ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). FLAVIA POYARES MIRANDA, na forma da Lei,
etc. FAZ SABER a(o) ADEMILA SERAFIM MAY, Brasileira, CPF 05200500966, que lhe foi proposta uma ação de
Execução de Título Extrajudicial por parte de Associação Cultura Franciscana (Colégio Nossa Sra. Aparecida), objetivando
o recebimento de R$26.853,74 atualizados em 07.06.23, decorrente das mensalidades escolares vencidas de abril
a julho, no ano de 2019 . Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por
EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo
do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que
será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.
Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 26 de março de 2025. K-29/03e01/04

29/03 e 01/04
2 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 0015400-07.2024.
valor total: R$ 28,00

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0015400-07.2024.8.26.0554 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 4ª Vara Cível, do Foro de Santo André, Estado de São Paulo, Dr(a). MARTA OLIVEIRA DE SA, na forma da Lei,
etc. FAZ SABER a(o) EDER MATA DOS SANTOS SOUZA, CPF 40097839825, que nos autos da Ação de Procedimento
Comum, em fase de Cumprimento de Sentença requerida por Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial - SENAC
foi deferida a sua intimação por edital para que, no prazo de 15 dias, pague o valor de R$12.731,70 (29.11.24),
devidamente atualizado, acrescido de custas se houver, sob pena de incidência de multa de 10%, além de honorários
advocatícios de 10% sobre o total. Transcorrido o referido prazo sem pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15
dias para que, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação,
prazos estes a fluir os 20 dias supra. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA
MAIS. Dado e passado nesta cidade de Santo André, aos 27 de março de 2025. K-29/03e01/04

29/03 e 01/04
3 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 0003479-94.2019.
valor total: R$ 42,00

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0003479-94.2019.8.26.0564 O MM. Juiz de Direito da
3ª Vara Cível, do Foro de São Bernardo do Campo, Estado de São Paulo, Dr. Artur Pessôa De Melo Morais, na forma
da Lei, etc. FAZ SABER a ADILSON GUEDES FERREIRA DA SILVA, CPF n.º 369.245.518-66, sócio de AG COMÉRCIO
PARA INDÚSTRI EIRELI., que lhe foi proposta uma ação de Incidente de Desconsideração de Personalidade Jurídica
por parte de DEFAL COMÉRCIO ATACADISTA DE BEBIDAS, ALIMENTOS LTDA. - ME, com o objetivo de lhe incluir no
polo passivo da ação, como devedor solidário, visando ver satisfeito o seu crédito. Encontrando-se o demandado em
lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e
para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, nos termos do artigo 135 do
Código de Processo Civil, o sócio supracitada se manifeste e requeira as provas cabíveis. Não sendo contestada a
ação, a ré será considerada revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato,
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Bernardo do Campo, aos 26
de março de 2025. K-29/03e01/04

29/03 e 01/04
3 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1007189-64.2023.
valor total: R$ 42,00

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 1007189-64.2023.8.26.0597 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 3ª Vara Cível, do Foro de Sertãozinho, Estado de São Paulo, Dr(a). Nemércio Rodrigues Marques, na forma da
Lei, etc. FAZ SABER a(o) JOAQUIM DA SILVA NETO, RG 3.772.992, CPF 39683133568, com endereço à Rua Joao
Sergio de Carvalho, 71, Jardim Santo Antonio, CEP 14166-366, Sertaozinho - SP e DENILSON FRANCISCO IGNACIO,
RG 22.363.237, CPF 11753985862, com endereço à Avenida Francisco Antonio Rossin, 51, Zona Rural, Jardim Alto
Alegre, CEP 14169-059, Sertaozinho - SP, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte
de Feraug Empreend Imob Ltda, objetivando que os réus transfiram para seu nome, através da outorga de escritura
pública, o imóvel descrito como Lote 02, da Quadra 15,do Loteamento Jardim Montreal, Sertãozinho/SP. Encontrando-
se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação
proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta.
Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de
Sertaozinho, aos 18 de março de 2025. K-29/03e01/04

29/03 e 01/04
3 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1016685-19.2016.
valor total: R$ 42,00

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1016685-19.2016.8.26.0224 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 2ª Vara Cível, do Foro de Guarulhos, Estado de São Paulo, Dr(a). JAIME HENRIQUES DA COSTA, na forma da Lei,
etc. FAZ SABER a(o) MAQMIX COMÉRCIO DE PEÇAS PARA REPOSIÇÃO DE MÁQUINAS LTDA ME, CNPJ 56.269.798/
0001-26, com endereço à Gino Parenti, 473, Jardim Nossa Senhora Aparecida, CEP 07177-140, Guarulhos - SP, que
lhe foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de Fundo de Investimento em Direitos
Creditórios Não Padronizados NPL II, alegando em síntese: foi deferida a sua intimação por edital para que, nos
termos do artigo 827 do Código de Processo Civil, para no prazo de 3 (três) dias, efetuar o pagamento da dívida, sob
pena de penhora de tantos bens quantos bastem para garantia da dívida (principal, juros, custas e honorários
advocatícios), ou, para, no prazo de 15 (quinze) dias, opor-se à execução por meio de embargos, independentemente
de penhora, depósito ou Caução. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua
CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o
decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado
revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma
da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de Guarulhos, aos 18 de março de 2025. K-29/03e01/04

29/03 e 01/04
3 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1108433-38.2024.
valor total: R$ 42,00

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1108433-38.2024.8.26.0100 A MMª. Juíza de Direito da
1ª Vara da Família e Sucessões, do Foro Regional XV - Butantã, Estado de São Paulo, Dra. Renata Coelho Okida,
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Sandra Jardinovsky Gross, RG 5.397.613 SSP/SP, CPF 997.882.928-87, que lhe
foi proposta uma ação de Divórcio Litigioso por parte de Joseph Gross, alegando em síntese: As partes contraíram
matrimônio no dia 1º de outubro de 2021, nos termos da certidão do Oficial de Registro Civil das Pessoas Naturais do
11º Subdistrito – Santa Cecília, matrícula: 115147 01 55 2021 2 00073 206 0008719-26, sob o regime da separação
obrigatória de bens. O casal não mantém mais nenhum tipo de relação matrimonial, inclusive tendo a divorcianda
deixado de residir no lar conjugal de forma permanente no final de setembro de 2023. A procedência da presente
demanda para decretar o divórcio. Encontrando-se a ré em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua
CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o
decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, a ré será considerada revel,
caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da
lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 25 de março de 2025. K-29/03e01/04

29/03 e 01/04
3 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1000960-75.2024.
valor total: R$ 42,00

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1000960-75.2024.8.26.0008 O(A) MM. Juiz(a)
de Direito da 4ª Vara Cível, do Foro Regional VIII - Tatuapé, Estado de São Paulo, Dr(a). ALBERTO GIBIN
VILLELA, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) FILIPE RAFAEL TAVARES QUIRINO DA SILVA, CPF
45615002867, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de Sul América Seguradora
de Saúde S.A., com o valor de R$ 72.946,18, atualizado em 24/01/2024 18:27:03. Encontrando-se o réu em
lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação
proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente
resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador
especial. Intima-se também através deste do ARRESTO CAUTELAR que recaiu sobre valores bloqueados
do executado (R$ 2.378,52, junto ao Nu Pagamentos – IP, à Caixa Econômica Federal, ao Banco Santander
(Brasil) S.A., e Banco Bradesco S.A.) Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.
NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 18 de fevereiro de 2025. K-29/03e01/04

29/03 e 01/04
3 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1005182-35.2022.
valor total: R$ 42,00

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS PROCESSO Nº 1005182-35.2022.8.26.0565 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 6ª Vara Cível, do Foro de São Caetano do Sul, Estado de São Paulo, Dr(a). Daniela Anholeto Valbao Pinheiro Lima,
na forma da Lei, etc FAZ SABER a(o) COOPERATIVA DE TRANSPORTES RODOVIÁRIOS DO ABC, CNPJ 59.303.123/
0001-44, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de Segtrans Transportes Ltda Me,
alegando que são credores da quantia R$ 19.846,73 (Agosto/2022), referente aos débitos relativos ao contrato de
prestação de serviços de frete rodoviário com origem no município de Cubatão e destino a diversas cidades do litoral
de São Paulo, através do caminhão de placa FRV6047. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi
determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias,
que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será
considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Caetano do Sul, aos 20 de fevereiro
de 2025. K-29/03e01/04
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29/03 e 01/04
4 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1001358-24.2023.
valor total: R$ 56,00

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 1001358-24.2023.8.26.0439 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 1ª Vara Judicial, do Foro de Pereira Barreto, Estado de São Paulo, Dr(a). Taiana Josviak D Avila, na forma da Lei,
etc. FAZ SABER a(o) APARECIDO MARCOS ROMUALDO, Brasileiro, Solteiro, Motorista, CPF. 10880156899, que lhe
foi proposta uma ação de Monitória por parte de Unimed de Andradina - Cooperativa de Trabalho Médico, alegando
em síntese: O requerido, na qualidade de Contratante, pactuou em 31.03.2016 com a Autora, na qualidade de
Contratada, Contrato de Prestação de Serviços Médicos e Hospitalares – referência Individual/Familiar sob nº
4042.004926.00.3, com vigência de 01 (um) ano, passando a vigorar por prazo indeterminado, após o referido
período. A Autora cumpriu fielmente suas obrigações contratuais, emitindo as inclusas faturas, a fim de possibilitar a
quitação da dívida assumida pelo requerido, contudo não houve o devido pagamento por parte deste, embora tenha
sido notificado para fazê-lo, e conforme previsto no contrato, em caso de impontualidade no pagamento da prestação,
serão cobrados juros de mora de 1% ao mês, multa de 2% e correção monetária até o efetivo pagamento. Requer
a citação do (a) Requerido (a), via correio, expedindo-se o mandado para pagamento do valor de R$ 3.062,64 (três
mil e sessenta e dois reais e sessenta e quatro centavos), bem como para pagamento dos honorários advocatícios
de 5% (cinco por cento) do valor atribuído à causa, e acrescido de custas e despesas processuais, caso não haja o
pagamento no prazo previsto no art. 701, § 1º, do Código de Processo Civil. Encontrando-se o réu em lugar incerto
e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no
prazo de 15 dias úteis, efetue o pagamento da quantia especificada na inicial no valor de R$3.062,64 devidamente
atualizada e efetue o pagamento de honorários advocatícios correspondentes à 5% do valor da causa, ou apresente
embargos ao mandado monitório, nos termos do artigo 701 do CPC, que fluirá após o decurso do prazo do presente
edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado
curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado
nesta cidade de Pereira Barreto, aos 10 de março de 2025 K-29/03e01/04

29/03 e 01/04
5 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1006638-48.2023.
valor total: R$ 70,00

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1006638-48.2023.8.26.0318 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 3ª Vara Cível, do Foro de Leme, Estado de São Paulo, Dr(a). MARCIO MENDES PICOLO, na forma da Lei, etc.
FAZ SABER o ALESSANDRO MORAIS DA SILVA MASSOLI, Brasileiro, Casado, Motorista, RG 34.226.665, CPF
28708568812, pai Paulo Pereira Massoli, mãe Doris Morais da Silva, Nascido/Nascida 08/05/1980, de cor Branco, com
endereço à Rua Francisco Pereira Coutinho, 47, Canhema, CEP 09942-100, Diadema - SP, que lhe foi proposta uma
ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de Banco Bradesco S/A, alegando em síntese: que foi pactuado
com o executado uma cédula de crédito bancário contrato nº 348/7454036 firmado em 14/09/2022 no valor de
R$180.000,00 para ser pago em 60 parcelas. Contudo, as prestações não foram pagas gerando antecipação do
vencimento no valor de R$ 251.733,26 reais, atualizado até a data de 21/10/2024. Encontrando-se o réu em lugar
incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para
que, no prazo de 03 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pagar a dívida no valor de R$
251.733,26 (atualizado até 21/10/2024), que deverá ser atualizada até a data do efetivo pagamento, acrescida dos
honorários advocatícios da parte exequente arbitrados em 10% (dez por cento) sobre o valor atualizado do débito,
conforme pedido inicial. Caso o executado efetue o pagamento no prazo acima assinalado, os honorários advocatícios
serão reduzidos pela metade (art. 827, § 1º, do Código de Processo Civil). No prazo para embargos (15 dias),
reconhecendo o crédito da exequente e comprovando o depósito de 30% (trinta por cento) do valor em execução,
acrescido de custas e de honorários de advogado, o executado poderá requerer autorização do Juízo para pagar
o restante do débito em até 6 (seis) parcelas mensais, corrigidas pela Tabela Prática do Tribunal de Justiça e acrescidas
de juros de 1% (um por cento) ao mês (art. 916 do Código de Processo Civil). Indeferida a proposta, seguir-se-ão os
atos executivos, mantido o depósito, que será convertido em penhora (art. 916, § 4º, do Código de Processo Civil).
O não pagamento de qualquer das parcelas acarretará a imposição de multa de 10% sobre o valor das prestações
não pagas, o vencimento das prestações subsequentes e o reinício dos atos executivos (art. 916, § 5º, do Código
de Processo Civil). A opção pelo parcelamento importa renúncia ao direito de opor embargos (art. 916, § 6º, do Código
de Processo Civil). Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador
especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta
cidade de Leme, aos 25 de março de 2025. K-29/03e01/04

29/03 e 01/04
3 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1011733-98.2018.
valor total: R$ 42,00

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 1011733-98.2018.8.26.0006 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 2ª Vara Cível, do Foro Regional VI - Penha de França, Estado de São Paulo, Dr(a). Deborah Lopes, na forma da
Lei, etc. Citação. Prazo 30 dias. Proc. 1011733-98.2018.8.26.0006. A Dra. Deborah Lopes, Juíza de Direito da 2ª
Vara Cível do Foro Regional da Penha/SP, na forma da lei, etc. Faz Saber a Mine Mercado Ecológico’s Ltda. Epp CNPJ
20.040.153/0001-10 e a João Carlos Batista CPF 084.830.058-08 que Fundos de Investimentos em Direitos Creditórios
Multisegmentos Npl Ipanema Vl, substituto processual de Aymoré Crédito, Financiamento e Investimento S/A move
Ação de Busca e Apreensão convertida emExecução de Título Extrajudicial para recebimento de R$60.813,14 (17.11.20
- fls. 189) decorrente do contrato de financiamento nº 20026961179 firmado em 11.08.17. Estando os executados
em lugar ignorado, expede-se o edital para que em 03 dias, paguem o débito atualizado, podendo, no prazo de 15
dias, oporem embargos, sendo que, nesse prazo, conhecendo o crédito da exequente, poderão comprovar o
depósito de 30%, incluindo custas e honorários e requerer o parcelamento em até 06 parcelas mensais corrigidas,
sob pena de penhora, prazos estes a fluir os 30 supra, ficando advertidos de que no caso de revelia será nomeado
curador especial. Será o edital publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo,
aos 17 de março de 2025. K-29/03e01/04

29/03 e 01/04
3 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1033636-28.2022.
valor total: R$ 42,00

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1033636-28.2022.8.26.0564 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 8ª Vara Cível, do Foro de São Bernardo do Campo, Estado de São Paulo, Dr(a). Gustavo Dall’Olio, na forma da
Lei, etc. FAZ SABER a(o) JIHESLEN MORAES PASSIM DOS SANTOS, Brasileira, Casada, Cabeleireira, CPF
44287726880, que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de Finamax S/A - Crédito,
Financiamento e Investimento, objetivando receber o valor de R$ 43.578,09 - fls. 233. Encontrando-se o réu em lugar
incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua CITAÇÃO por EDITAL, para
o pagamento do débito ou para oferecimento de bens (suficientes) à penhora, ambos em 3 (três) dias. A citação
também servirá para que o devedor fique desde logo intimado a apresentar embargos no prazo de 15 (quinze) dias,
que fluirá após o decurso do prazo do presente edital. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel,
caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da
lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Bernardo do Campo, aos 08 de março de 2025. Eu, Aline Gitti
Warzee Mattos, Escrevente Técnico Judiciário, digitei. Márcio Ribeiro Skliutas, Escrivão Judicial I. K-29/03e01/04

29/03 e 01/04
2 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1008544-77.2024.
valor total: R$ 28,00

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1008544-77.2024.8.26.0564 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 6ª Vara Cível, do Foro de São Bernardo do Campo, Estado de São Paulo, Dr(a). Patricia Svartman Poyares Ribeiro,
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) WILLIAN DO VALE MOREIRA, Solteiro, RG 38.282.805-7, CPF 45124748893,
que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de Serviço Nacional de Aprendizagem
Comercial - SENAC, alegando em síntese: cobrança de débitos educacionais, no valor de R$ 4.715,84 (março/2024).
Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e
termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital,
apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador
especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta
cidade de São Bernardo do Campo, aos 14 de março de 2025. K-29/03e01/04

29/03 e 01/04
2 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1073789-06.2023.
valor total: R$ 28,00

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 40 DIAS. PROCESSO Nº 1073789-06.2023.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 34ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). FLAVIA POYARES MIRANDA, na forma da Lei,
etc. FAZ SABER a(o) ADEMILA SERAFIM MAY, Brasileira, CPF 05200500966, que lhe foi proposta uma ação de
Execução de Título Extrajudicial por parte de Associação Cultura Franciscana (Colégio Nossa Sra. Aparecida), objetivando
o recebimento de R$26.853,74 atualizados em 07.06.23, decorrente das mensalidades escolares vencidas de abril
a julho, no ano de 2019 . Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por
EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo
do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que
será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.
Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 26 de março de 2025. K-29/03e01/04

29/03 e 01/04
2 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 0015400-07.2024.
valor total: R$ 28,00

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0015400-07.2024.8.26.0554 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 4ª Vara Cível, do Foro de Santo André, Estado de São Paulo, Dr(a). MARTA OLIVEIRA DE SA, na forma da Lei,
etc. FAZ SABER a(o) EDER MATA DOS SANTOS SOUZA, CPF 40097839825, que nos autos da Ação de Procedimento
Comum, em fase de Cumprimento de Sentença requerida por Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial - SENAC
foi deferida a sua intimação por edital para que, no prazo de 15 dias, pague o valor de R$12.731,70 (29.11.24),
devidamente atualizado, acrescido de custas se houver, sob pena de incidência de multa de 10%, além de honorários
advocatícios de 10% sobre o total. Transcorrido o referido prazo sem pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15
dias para que, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação,
prazos estes a fluir os 20 dias supra. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA
MAIS. Dado e passado nesta cidade de Santo André, aos 27 de março de 2025. K-29/03e01/04

29/03 e 01/04
3 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 0003479-94.2019.
valor total: R$ 42,00

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0003479-94.2019.8.26.0564 O MM. Juiz de Direito da
3ª Vara Cível, do Foro de São Bernardo do Campo, Estado de São Paulo, Dr. Artur Pessôa De Melo Morais, na forma
da Lei, etc. FAZ SABER a ADILSON GUEDES FERREIRA DA SILVA, CPF n.º 369.245.518-66, sócio de AG COMÉRCIO
PARA INDÚSTRI EIRELI., que lhe foi proposta uma ação de Incidente de Desconsideração de Personalidade Jurídica
por parte de DEFAL COMÉRCIO ATACADISTA DE BEBIDAS, ALIMENTOS LTDA. - ME, com o objetivo de lhe incluir no
polo passivo da ação, como devedor solidário, visando ver satisfeito o seu crédito. Encontrando-se o demandado em
lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e
para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, nos termos do artigo 135 do
Código de Processo Civil, o sócio supracitada se manifeste e requeira as provas cabíveis. Não sendo contestada a
ação, a ré será considerada revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato,
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Bernardo do Campo, aos 26
de março de 2025. K-29/03e01/04

29/03 e 01/04
3 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1007189-64.2023.
valor total: R$ 42,00

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 1007189-64.2023.8.26.0597 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 3ª Vara Cível, do Foro de Sertãozinho, Estado de São Paulo, Dr(a). Nemércio Rodrigues Marques, na forma da
Lei, etc. FAZ SABER a(o) JOAQUIM DA SILVA NETO, RG 3.772.992, CPF 39683133568, com endereço à Rua Joao
Sergio de Carvalho, 71, Jardim Santo Antonio, CEP 14166-366, Sertaozinho - SP e DENILSON FRANCISCO IGNACIO,
RG 22.363.237, CPF 11753985862, com endereço à Avenida Francisco Antonio Rossin, 51, Zona Rural, Jardim Alto
Alegre, CEP 14169-059, Sertaozinho - SP, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte
de Feraug Empreend Imob Ltda, objetivando que os réus transfiram para seu nome, através da outorga de escritura
pública, o imóvel descrito como Lote 02, da Quadra 15,do Loteamento Jardim Montreal, Sertãozinho/SP. Encontrando-
se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação
proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta.
Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de
Sertaozinho, aos 18 de março de 2025. K-29/03e01/04

29/03 e 01/04
3 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1016685-19.2016.
valor total: R$ 42,00

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1016685-19.2016.8.26.0224 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 2ª Vara Cível, do Foro de Guarulhos, Estado de São Paulo, Dr(a). JAIME HENRIQUES DA COSTA, na forma da Lei,
etc. FAZ SABER a(o) MAQMIX COMÉRCIO DE PEÇAS PARA REPOSIÇÃO DE MÁQUINAS LTDA ME, CNPJ 56.269.798/
0001-26, com endereço à Gino Parenti, 473, Jardim Nossa Senhora Aparecida, CEP 07177-140, Guarulhos - SP, que
lhe foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de Fundo de Investimento em Direitos
Creditórios Não Padronizados NPL II, alegando em síntese: foi deferida a sua intimação por edital para que, nos
termos do artigo 827 do Código de Processo Civil, para no prazo de 3 (três) dias, efetuar o pagamento da dívida, sob
pena de penhora de tantos bens quantos bastem para garantia da dívida (principal, juros, custas e honorários
advocatícios), ou, para, no prazo de 15 (quinze) dias, opor-se à execução por meio de embargos, independentemente
de penhora, depósito ou Caução. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua
CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o
decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado
revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma
da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de Guarulhos, aos 18 de março de 2025. K-29/03e01/04

29/03 e 01/04
3 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1108433-38.2024.
valor total: R$ 42,00

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1108433-38.2024.8.26.0100 A MMª. Juíza de Direito da
1ª Vara da Família e Sucessões, do Foro Regional XV - Butantã, Estado de São Paulo, Dra. Renata Coelho Okida,
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Sandra Jardinovsky Gross, RG 5.397.613 SSP/SP, CPF 997.882.928-87, que lhe
foi proposta uma ação de Divórcio Litigioso por parte de Joseph Gross, alegando em síntese: As partes contraíram
matrimônio no dia 1º de outubro de 2021, nos termos da certidão do Oficial de Registro Civil das Pessoas Naturais do
11º Subdistrito – Santa Cecília, matrícula: 115147 01 55 2021 2 00073 206 0008719-26, sob o regime da separação
obrigatória de bens. O casal não mantém mais nenhum tipo de relação matrimonial, inclusive tendo a divorcianda
deixado de residir no lar conjugal de forma permanente no final de setembro de 2023. A procedência da presente
demanda para decretar o divórcio. Encontrando-se a ré em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua
CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o
decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, a ré será considerada revel,
caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da
lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 25 de março de 2025. K-29/03e01/04

29/03 e 01/04
3 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1000960-75.2024.
valor total: R$ 42,00

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1000960-75.2024.8.26.0008 O(A) MM. Juiz(a)
de Direito da 4ª Vara Cível, do Foro Regional VIII - Tatuapé, Estado de São Paulo, Dr(a). ALBERTO GIBIN
VILLELA, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) FILIPE RAFAEL TAVARES QUIRINO DA SILVA, CPF
45615002867, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de Sul América Seguradora
de Saúde S.A., com o valor de R$ 72.946,18, atualizado em 24/01/2024 18:27:03. Encontrando-se o réu em
lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação
proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente
resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador
especial. Intima-se também através deste do ARRESTO CAUTELAR que recaiu sobre valores bloqueados
do executado (R$ 2.378,52, junto ao Nu Pagamentos – IP, à Caixa Econômica Federal, ao Banco Santander
(Brasil) S.A., e Banco Bradesco S.A.) Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.
NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 18 de fevereiro de 2025. K-29/03e01/04

29/03 e 01/04
3 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1005182-35.2022.
valor total: R$ 42,00

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS PROCESSO Nº 1005182-35.2022.8.26.0565 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 6ª Vara Cível, do Foro de São Caetano do Sul, Estado de São Paulo, Dr(a). Daniela Anholeto Valbao Pinheiro Lima,
na forma da Lei, etc FAZ SABER a(o) COOPERATIVA DE TRANSPORTES RODOVIÁRIOS DO ABC, CNPJ 59.303.123/
0001-44, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de Segtrans Transportes Ltda Me,
alegando que são credores da quantia R$ 19.846,73 (Agosto/2022), referente aos débitos relativos ao contrato de
prestação de serviços de frete rodoviário com origem no município de Cubatão e destino a diversas cidades do litoral
de São Paulo, através do caminhão de placa FRV6047. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi
determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias,
que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será
considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Caetano do Sul, aos 20 de fevereiro
de 2025. K-29/03e01/04

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
COMARCA DE VOTUPORANGA - FORO DE VOTUPORANGA - 1ª VARA CÍVEL

Rua Espírito Santo, 2497, Cia Melhoramentos - CEP 15501-221, 
Fone: (17) 3421-5866, Votuporanga-SP - E-mail: votupor1cv@tjsp.jus.br

Horário de Atendimento ao Público: das 13h00min às17h00min
EDITAL DE CITAÇÃO Processo Digital nº: 1000825-35.2024.8.26.0664 Classe: 
Assunto: Procedimento Comum Cível - Contratos Bancários Requerente: Banco 
Bradesco S.A. Requerido: Agro Tim Comercio de Alimentos, Cereais e 
Transportes Ltda EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 
1000825-35.2024.8.26.0664 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro de 
Votuporanga, Estado de São Paulo, Dr(a). REINALDO MOURA DE SOUZA, na forma 
da Lei, etc. FAZ SABER a(o) AGRO TIM COMERCIO DE ALIMENTOS, CEREAIS E 
TRANSPORTES LTDA, CNPJ 29.259.933/0001-80, que lhe foi proposta uma ação de 
Procedimento Comum Cível por parte de Banco Bradesco S.A., para cobrança da 
quantia de R$ 89.682,39, oriunda do Contrato de Abertura de Limite de Crédito - Flex 
Empresarial nº 455/9134738, de 14/03/2022. Encontrando-se o réu em lugar incerto e 
não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos 
da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do 
prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, 
o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. 
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA 
MAIS. Dado e passado nesta cidade de Votuporanga, aos 25 de março de 2025.

AGÊNCIA DESTAK DE PUBLICIDADE LTDA ME.
Editais, Atas, Balanços, Avisos, Declarações, Comunicados.

R: Padre Estevão Pernet - 718 - Sala 2601 - Tatuapé - São Paulo / SP - CEP 03315-000

e-mail: destak@destakpublicidade.com.br

Tel / Fax: (11) 3107-0933
Att: Eduardo - “Gazeta de São Paulo”
Fone: (11) 3729-6600 / 94390-6803 / 5051-7723 / 5051-4611

e-mail: vera@gazetasp.com.br; revesp@revesp.com.br; revesp@uol.com.br;

atendimento@gazetasp.com.br; eduardo@revesp.com.br
Autorização de Publicação

29/03
4 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1002263-38.2024.
valor total: R$ 28,00

Processo nº: 1002263-38.2024.8.26.0554 Classe - Assunto Interdição/Curatela - Tutela de Urgência Requerente:
Marcia Cristina dos Santos Ivo de Almeida Requerido: Maria Aparecida Ramos de Araujo Juiz(a) de Direito: Dr(a).
Fernanda de Almeida Pernambuco Vistos. DEFIRO o pedido inicial e reconheço a incapacidade relativa do(a) requerido(a)
Maria Aparecida Ramos de Araujo, CPF: 12438530855, RG: 24.284.629-4, para a prática de atos negociais, tais quais
os aludidos pelo art. 1.782, do CC: emprestar, transigir, dar quitação, alienar, hipotecar, demandar ou ser demandado,
e praticar,em geral, os atos que não sejam de mera administração, por isso para representa-lo(a) tão só na prática
desses atos e mesmo assim mediante prévia provocação e autorização judicial, nomeio-lhe curador(a) Marcia Cristina
dos Santos Ivo de Almeida, requerente, supra qualificada. Esta sentença servirá como mandado de inscrição da
instituição desta curatela, devendo o(a) curador(a) providenciar o seu encaminhamento ao Cartório de Registro Civil
das Pessoas Naturais e de Interdições e Tutelas do 1º Subdistrito desta Comarca de Santo André, Estado de São
Paulo. Servirá também a presente como edital a ser publicado em jornal de grande circulação, por uma vez, com a
devida comprovação nos autos. Dispenso a(o) curador(a) de especialização de bens em hipoteca legal nos termos do
artigo 1190 do CPC. O(A) requerente já prestou compromisso de curador(a). Atribuo-lhe o caráter definitivo. Cópia
desta sentença, a ser materializada pelo(a) próprio(a) requerente ou pela Defensoria Pública ou por seu advogado,
servirá como TERMO DE COMPROMISSO e CERTIDÃO DE CURATELA, independente de assinatura da pessoa
nomeada como curador, para todos os fins legais. Ressalvo os direitos do(a) curatelado(a) à prática dos atos da vida
civil, discriminados pelo Estatuto da Pessoa com Deficiência. Por cautela, transmita, por e-mail, cópia desta sentença
ao INSS, que ficará cientificado dos limites da curatela, porquanto não será dado à(o) curador(a) celebrar contrato
de empréstimo mediante consignação na folha de pagamento de benefício previdenciário do(a) curatelado(a). Com
a assinatura digital lançada nesta sentença, dar-se-á automaticamente o trânsito em julgado, dispensando o cartório
de lançar certidão, valendo este registro para todos os fins de direito. Desde que satisfeitos todos os requisitos supra,
anote e ao arquivo. P.I. Santo André, 25 de fevereiro de 2025. K-29/03

29/03
2 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1000614-09.2022.
valor total: R$ 14,00

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1000614-09.2022.8.26.0554 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 4ª Vara Cível, do Foro de Santo André, Estado de São Paulo, Dr(a). MARTA OLIVEIRA DE SA, na forma da Lei,
etc. FAZ SABER a(o) FRANCIANI VICENTINI, Brasileira, Solteira, Autônoma, CPF 16668261892, que Desentupidora
Aquarella Ltda ajuizou Ação Monitória para recebimento de R$4.189,33 (jan/22) decorrente da nota fiscal 6021
vencida em 03.12.17. Estando a ré em lugar ignorado, expede-se o edital, para que em 15 dias, a fluir após os 20
dias supra, pague o valor supra devidamente corrigido e acrescido de honorários advocatícios de 5%, que a tornará
isenta das custas processuais ou, no mesmo prazo, apresente embargos, sob pena de constituir título executivo
judicial, ficando advertida de que no caso de revelia será nomeado curador especial. Será o presente edital, por
extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de Santo André, aos 26 de
março de 2025. K-29/03

29/03
2 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1130697-83.2023.
valor total: R$ 14,00

Edital Para Conhecimento De Terceiros, Expedido Nos Autos De Interdição De Celso Laet De Toledo Cesar, Requerido
Por Maria Vera Oliveira De Toledo Cesar - Processo Nº1130697-83.2023.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 7ª
Vara da Família e Sucessões, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Erica Regina Colmenero Coimbra,
na forma da Lei, etc. FAZ SABER aos que o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem que, por sentença
proferida em 21/10/2024 15:00:36, foi decretada a INTERDIÇÃO de CELSO LAET DE TOLEDO CESAR, CPF
396.609.408-82, declarando-o(a) relativamente incapaz de exercer pessoalmente os atos da vida civil e nomeado(a)
como CURADOR(A), em caráter DEFINITIVO, o(a) Sr(a). Maria Vera Oliveira de Toledo César, CPF 128.668.988-00.
O presente edital será publicado por três vezes, com intervalo de dez dias, e afixado na forma da, lei. NADA MAIS. Dado
e passado nesta cidade de São Paulo, aos 24 de março de 2025. K-29/03

29/03
9 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: REDE PAULISTA
valor total: R$ 270,00

Edital de Convocação da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária

COOPERATIVA DE SEGUNDO GRAU DE COMERCIALIZAÇÃO SOLIDÁRIA DE MATERIAIS
RECICLÁVEIS – REDE PAULISTA – CNPJ 21.094.783/0001-90, convoca os seus ASSOCIADOS
para comparecerem à ASSEMBLEIA GERAL ORDINARIA E EXTRAORDINARIA, na sua sede a
Rua Nella Murari Rosa, nº 40, Jardim Raposo Tavares, São Paulo – SP, CEP 05543-080, no dia
08 (oito) do mês de abril do ano 2025 (dois mil e vinte e cinco), ás 7 (sete) horas em primeira
convocação, com a presença de 2/3 (dois terços) de seus sócios cooperados, ás 8 (oito) horas
em segunda convocação com a presença de metade mais um dos seus sócios cooperados; ou
em terceira convocação ás 9 horas com a presença de, no mínimo, de 10 (dez) associados, para
deliberarem sobre a seguinte ordem do dia:

a) Prestação de contas do conselho de administração, juntamente com o balanço patrimonial
e demonstrativo de resultados econômicos, acompanhados do parecer do conselho fiscal;

b) Relatórios da gestão, por parte do conselho administrativo;

c) Orçamento do exercício seguinte;

d) Plano de atividades e o planejamento estratégico do conselho de administração;

e) Aprovar, anualmente, diárias de custeio e/ou representação, dos membros dos conselhos,
quando a serviço da REDE PAULISTA, fora de seu domicilio de residência;

f) Outros assuntos de interesse da REDE PAULISTA e que lhe são atribuídos por este estatuto
social.

São Paulo, 28 de março de 2025.

__________________________
Maria Lilian Nascimento Araújo
Diretor Presidente K-29/03

B9gazetasp.com.br
SÁBADO, 29 A SEGUNDA-FEIRA, 31 DE MARçO DE 2025 Economia

StoneX Banco de Câmbio S.A.
CNPJ: 28.811.341/0001-66

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

BALANÇO PATRIMONIAL EM 31 DE DEZEMBRO (Em milhares de Reais)

Apresentação: Submetemos à apreciação de V.Sas., em cumprimento às determinações legais e estatutárias, as demonstrações fi nanceiras do StoneX Banco de Câmbio S.A. (Banco) do exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2024, acrescidas das notas explicativas e do relatório dos auditores independentes. Desempenho: No exercício fi ndo em 31 
de dezembro de 2024, o Banco apresentou um lucro de R$ 28.276 mil (2023 - R$ 13.870 mil).

Ativo Nota 2024 2023
Circulante  108.456 94.378
Caixa e equivalentes de caixa 4 103.887 73.227
 Disponibilidades  9.289 14.727
 Aplicações interfi nanceiras de liquidez  94.598 58.500
Instrumentos fi nanceiros  36 19.709
 Carteira de câmbio 5 36 19.709
Ativos fi scais correntes e diferidos 14.d 4.510 1.112
Outros ativos  23 330
Não circulante  17.118 15.688
Realizável a longo prazo  16.010 14.400
Instrumentos fi nanceiros  16.010 14.400
 Títulos e valores mobiliários 6 16.010 14.400
Imobilizado de uso 7 1.108 1.288
 Imobilizações de uso  2.154 2.057
 (-) Depreciações acumuladas  (1.046) (769)

Total do ativo  125.574 110.066

Passivo Nota 2024 2023
Circulante  44.991 57.460
Depósitos e demais instrumentos fi nanceiros  7.866 33.965
 Relações interdependências 8 7.866 13.313
 Carteira de câmbio 5 - 20.652
Provisões  32.213 19.387
 Sociais e estatutárias 9.a 10.889 6.086
 Fiscais e previdenciárias 9.b 20.340 12.422
 Outras 9.c 984 879
Obrigações fi scais correntes e diferidas 14.e 1.125 878
Outros passivos 10 3.787 3.230
Não circulante  2.521 2.820
Outros passivos 10 2.521 2.820
Patrimônio líquido  78.062 49.786
 Capital social
  De domiciliados no país 11.a 26.000 26.000
 Reservas de lucros
  Legais 11.b 3.828 2.414
  Estatutárias 11.b 48.234 21.372
Total do passivo  125.574 110.066

Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária realizada no dia 28 de abril de 2023 foi 
aprovado aumento de capital no montante de R$ 16.000 mil, mediante a conversão do 
saldo de reserva de lucros. No exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2024 o saldo da 
reserva estatutária era de R$ 48.234 mil (2023 - R$ 21.372 mil). c. Juros sobre capital 
próprio: Considerando o disposto na Resolução nº 4.872/20 do CMN,  nos exercícios 
fi ndos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 não foram pagos juros sobre capital próprio 
pelo Banco. 12. Remuneração do pessoal chave da Administração: No exercício 
fi ndo em 31 de dezembro de 2024, o Banco despendeu o montante de R$ 6.226 mil, 
como remuneração às pessoas chave da Administração (2023 - R$ 5.238 mil). 13. 
Transações com partes relacionadas: Os saldos registrados na rubrica outras recei-
tas e despesas operacionais são, substancialmente, compostas por transações com 
empresas do grupo no Brasil em conformidade com as normas vigentes. Os valores 
apresentados estão líquidos entre ativos e passivos, e receitas e despesas.
 Ativos / (Passivos) Receitas / (Despesas)
 2024 2023 2024 2023
StoneX DTVM (596) (552) (6.570) (5.583)
StoneX Consultoria (165) (80) (2.978) (2.941)
StoneX CDI - - 7 -
Total (761) (632) (9.541) (8.524)
14. Imposto de renda e contribuição social sobre o lucro: a. Demonstração do 
cálculo de IRPJ e CSLL:
 2024 2023
Resultado líquido antes da tributação sobre o lucro (i) 51.818 30.426
IRPJ e CSLL às alíquotas vigentes (23.318) (13.692)
IRPJ e CSLL de exercícios anteriores 1.950 -
Efeito das adições e exclusões no cálculo de tributos:
Sobre despesas indedutíveis e receitas não tributáveis (2.493) (2.923)
Incentivos fi scais 295 60
Demais ajustes 24 (1)
Total (23.542) (16.556)
(i) Deduzido de participações nos lucros.
b. Composição do crédito tributário: 2024 2023
 IRPJ CSLL Total Total
Diferenças temporárias:
MTM (9) (7) (16) (8)
Provisão para pagamento de PLR 1.041 833 1.874 1.082
Total do crédito tributário 1.032 826 1.858 1.074
c. Movimentação do crédito tributário: 2024 2023
Saldo inicial 1.074 1.155
Constituição/(reversão):
Em contrapartida de resultado do exercício 784 (81)
Saldo fi nal 1.858 1.074
d. Ativos fi scais correntes e diferidos: 2024 2023
Créditos tributários 1.874 1.082
Impostos a compensar 2.636 30
Total 4.510 1.112
e. Obrigações fi scais correntes e diferidas: 2024 2023
Impostos e contribuições sobre serviços de terceiros 13 12
Impostos e contribuições sobre salários 464 393
Outros impostos a recolher 632 465
Obrigações fi scais diferidas 16 8
Total 1.125 878
15. Contingências: No exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2024 não existiam 
processos judiciais com risco de perda provável ou possível. As declarações de renda 
dos últimos cinco exercícios estão sujeitas à revisão e aprovação pelas autoridades 
fi scais. Outros impostos e contribuições permanecem sujeitos à revisão e aprovação 
pelos órgãos competentes por períodos variáveis. 16. Compliance e PLD-FT: É nos-
so compromisso atuar continuamente para assegurar a conformidade às regulamen-
tações vigentes através, inclusive, do combate à eventuais práticas relacionadas aos 
crimes de Lavagem de Dinheiro, Financiamento ao Terrorismo, Corrupção, Prolifera-
ção de Armas de Destruição em Massa, bem como mitigação de fraudes, envolvendo 
nossas operações, atividades ou relacionamentos. 17. Gerenciamento de riscos: A 
Resolução nº 4.557/17 do CMN e atualizações posteriores dispõe sobre a estrutura de 
gerenciamento integrado de riscos e a estrutura de gerenciamento de capital (GIR), 
conforme segue: a. Risco operacional: O risco operacional é defi nido como a possi-
bilidade de ocorrência de perdas resultantes de falhas, defi ciências ou inadequações 
de processos internos, pessoas e sistemas ou eventos externos, incluindo o risco 
legal associado à inadequação ou defi ciência em contratos fi rmados pela instituição, 
às sanções em razão de descumprimento de dispositivos legais e às indenizações 
por danos a terceiros decorrentes de suas atividades. A Instituição dispõe de política 
e estrutura de gerenciamento de risco operacional, capaz de identifi car, avaliar, moni-
torar, controlar e mitigar os riscos associados a suas atividades através de processo 
de autoavaliação de riscos e controles, captura e registro de incidentes e perdas ope-
racionais, monitoramento de ações corretivas e indicadores de riscos, além de pro-
cesso estruturado de comunicação através de comitês. A estrutura de gerenciamento 
de riscos e suas ferramentas são compatíveis com a natureza e complexidade das 
atividades da Instituição. Este processo visa garantir a qualidade do ambiente de con-
troles internos e garante a aderência às diretrizes locais e globais e regulamentação 
vigente. b. Risco de mercado: O risco de mercado é defi nido como a possibilidade 
de ocorrência de perdas resultantes de fl utuação nos valores de mercado de instru-
mentos detidos pela Instituição, o que inclui o risco de variação das taxas de juros, 
preços de ações, risco de variação cambial e preço das mercadorias (commodities). 
A Instituição possui uma estrutura de gerenciamento de risco de mercado segregada 
das áreas de negócios proporcionando sufi ciente independência e autonomia para 
desempenho de suas atividades. A estrutura de gerenciamento de risco de mercado 
conta com políticas, procedimentos, papéis e responsabilidades, assim como metodo-
logias e ferramentas que auxiliam o gerenciamento de risco na Instituição. A área de 
gerenciamento de risco de mercado estabelece limites que asseguram o alinhamento 
das exposições ao risco de mercado com o apetite de risco da Instituição e monitora 
continuamente os níveis de risco de mercado através de relatórios de estresse e sen-
sibilidade. c. Risco de liquidez: O risco de liquidez é defi nido como a possibilidade de 
a instituição não ser capaz de honrar efi cientemente suas obrigações e possibilidade 
de a instituição não conseguir negociar a preço de mercado determinadas posições. 
A Instituição possui uma estrutura de gerenciamento de risco de liquidez segregada 
das áreas de negócios proporcionando sufi ciente independência e autonomia para 
desempenho de suas atividades. A estrutura de gerenciamento de risco de liquidez 
conta com políticas, procedimentos, papéis e responsabilidades, assim como me-
todologias e ferramentas que auxiliam o gerenciamento de risco na Instituição. Em 
complemento, a área de gerenciamento de risco de liquidez monitora o fl uxo de caixa 
e a composição dos recursos disponíveis, os limites mínimos de liquidez, o colchão 
de liquidez e fornece diretrizes para o gerenciamento e mitigação do risco de liquidez, 
além de contemplar o plano de contingência para situações de estresse. d. Risco 
de crédito: O risco de crédito é defi nido como a probabilidade de inadimplência da 
contraparte que ocorre quando a mesma não efetua o pagamento de suas obrigações 
ou quando ocorre a redução de ganhos esperados em decorrência de deterioração 
creditícia da contraparte. A Instituição possui políticas e procedimentos visando miti-
gar riscos associados a capacidade dos clientes de gerarem recursos sufi cientes para 
honrarem suas obrigações e aprovação, de forma independente, dos limites de cré-

dito atribuídos aos clientes. Essa mitigação do risco de crédito é realizada através de 
análise quantitativa e qualitativa além de acompanhamento e determinação de limites 
com base na avaliação de crédito da contraparte e limites de exposição internos. e. 
Risco social, ambiental e climático: A Resolução nº 4.945/21 do CMN estabelece 
as diretrizes a serem seguidas na implementação da Política de Responsabilidade 
Social, Ambiental e Climática (PRSAC). A Instituição, seguindo a regulamentação 
vigente, e de acordo com as melhores práticas de mercado, implementou a Política 
de Responsabilidade Social, Ambiental e Climática, disponível no sítio eletrônico da 
Instituição, bem como declara, semestralmente, os Riscos e Oportunidades Sociais, 
Ambientais e Climáticas através do relatório GRSAC, conforme Resolução nº 139/21 
do BCB. f. Gestão de capital: O gerenciamento de capital é defi nido como o processo 
contínuo de monitoramento e controle do capital mantido pela Instituição, a avaliação 
da necessidade de capital para fazer face aos riscos a que a Instituição está sujeita 
e ao planejamento de metas e de necessidade de capital, considerando os objeti-
vos estratégicos da Instituição. A estrutura de gerenciamento de capital da StoneX 
é compatível com a natureza das suas operações, a complexidade dos produtos e 
serviços oferecidos, e a dimensão de sua exposição a riscos abrangendo a StoneX 
Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda. e o StoneX Banco de Câmbio S.A., 
ambos autorizados a funcionar pelo BACEN formando o Conglomerado Prudencial da 
StoneX do Brasil, defi nido nos termos da Resolução nº 4.950/21 do CMN. A StoneX 
instituiu uma Política de Gestão de Capital, que abrange processos, procedimentos 
e sistemas que garantem a implementação dessa estrutura atendendo as recomen-
dações dos órgãos reguladores. Como parte do plano de contingência de capital da 
Instituição, a matriz Global do Grupo StoneX Inc. está à disposição da Administração 
do Conglomerado Prudencial para fornecer suporte fi nanceiro em caso de cenários de 
estresse com necessidades adicionais de fi nanciamento.
18. Outras informações: a. Despesas de pessoal: 2024 2023
Proventos (21.061) (14.285)
Benefícios (2.915) (3.150)
Encargos sociais (2.395) (2.111)
Outras (8) (454)
Total (26.379) (20.000)
b. Outras despesas administrativas: 2024 2023
Aluguéis (943) (678)
Serviços técnicos especializados (828) (874)
Processamento de dados (1.432) (1.153)
Depreciação e amortização (277) (230)
Outras (1.594) (1.384)
Total (5.074) (4.319)
c. Despesas tributárias: 2024 2023
PIS e COFINS (5.028) (3.490)
ISS (17) (7)
IPTU (116) (101)
Outros (37) (25)
Total (5.198) (3.623)
d. Outras receitas/despesas operacionais: O montante de R$ 8.541 mil no exercício 
fi ndo em 31 de dezembro de 2024 (2023 - R$ 8.506 mil) refere-se, substancialmen-
te, a receitas e despesas com partes relacionadas no Brasil. 19. Resolução CMN nº 
4.966/21: A Resolução nº 4.966/21 do CMN, atualizada pela Resolução nº 5.100/23 
do CMN, vigente a partir de 1º de janeiro de 2025, estabelece os conceitos e critérios 
contábeis aplicáveis a instrumentos fi nanceiros, bem como para a designação e o re-
conhecimento das relações de proteção (contabilidade de hedge) pelas instituições 
fi nanceiras. Conforme disposto no art. 4º, as instituições devem classifi car os ativos 
fi nanceiros com base no modelo de negócios da instituição e nas características con-
tratuais dos fl uxos de caixa desses ativos nas seguintes categorias: i. custo amorti-
zado; ii. valor justo em outros resultados abrangentes; e iii. valor justo no resultado. 
Os passivos fi nanceiros, conforme art. 9º desta Resolução, devem ser classifi cados 
na categoria custo amortizado, exceto: i. derivativos que sejam passivos; ii. passivos 
fi nanceiros gerados em operações que envolvam empréstimos ou aluguel de ativos 
fi nanceiros; iii. passivos fi nanceiros gerados pela transferência de ativos fi nanceiros; 
iv. Compromissos de crédito e créditos a liberar; e v. garantias fi nanceiras prestadas. 
Os impactos mais relevantes para Instituição estão acerca dos contratos de câmbio de 
compra e venda de moeda estrangeira, que a partir da vigência desta Resolução, se-
rão registrados pelo valor justo como instrumentos fi nanceiros derivativos. A Instituição 
atua, majoritariamente, na compra e venda de moedas estrangeiras com liquidação em 
até dois dias úteis, e até a publicação destas Demonstrações Financeiras, não possui 
em sua carteira própria nenhum tipo de operação caracterizada como de crédito ou 
empréstimos. As mudanças nas políticas contábeis resultantes da adoção da Resolu-
ção nº 4.966/21 do CMN, foram aplicadas prospectivas na data de aplicação inicial. A 
instituição optou pela isenção facultativa pela Norma de não reapresentar informações 
comparativas de períodos anteriores decorrentes das alterações na classifi cação e 
mensuração de instrumentos fi nanceiros nas demonstrações fi nanceiras referentes 
aos períodos de 2025. Diante do cenário atual, o Banco entende que não haverá mu-
dança signifi cativa em seus resultados em virtude da implementação desta Resolução. 
O Banco seguirá acompanhando e avaliando os efeitos e impactos da Resolução nº 
4.966/21 do CMN, podendo ajustar suas políticas contábeis e modelo de negócios, 
de acordo com o ambiente econômico. 20. Arrendamento mercantil: A Resolução 
nº 5.101/23 do CMN, em complemento a Resolução nº 4.975/21 do CMN, estabelece 
os critérios contábeis para as operações de arrendamento mercantil realizadas por 
instituições fi nanceiras e outras entidades autorizadas pelo BACEN. A partir de 1º de 
janeiro de 2025, essas instituições deverão seguir o pronunciamento Técnico CPC 06 
(R2) - Arrendamentos, no que se refere ao reconhecimento, mensuração, apresenta-
ção e divulgação dessas operações, conforme a regulação específi ca. Essa Resolução 
entrará em vigor em 1º de janeiro de 2025. A Instituição está avaliando os possíveis 
impactos decorrentes da norma, que produzirá efeitos a partir de 1º de janeiro de 
2025. 21. Outras informações: A Medida Provisória nº 1.128/22 foi convertida na Lei 
nº 14.467/22, que promoveu alterações no tratamento tributário aplicável às perdas 
incorridas nos recebimen tos de créditos decorrentes das atividades das instituições 
fi nanceiras e demais instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil, 
exceto administradoras de consórcio e instituições de pagamento. Em 02/10/2024, a 
Medida Provisória nº 1.261/24, alterou a referida Lei, modifi cando os prazos de deduti-
bilidade das perdas incorridas, a partir de 1º de janeiro de 2025, relativas aos créditos 
que se encontrarem inadimplidos em 31/12/2024, que não tenham sido deduzidas até 
essa data e que não tenham sido recuperadas, as quais poderão ser excluídas do lucro 
líquido, na determinação do lucro real e da base de cálculo da CSLL, à razão de 1/84 
(um oitenta e quatro avos) ou 1/120 (um cento e vinte avos), para cada mês do período 
de apuração, a partir de 1º de janeiro de 2026. Foi vedada a dedução das perdas no 
ano de 2025 em montante superior ao lucro real do exercício, antes de computada 
essa dedução. As perdas não deduzidas nesse período terão o mesmo tratamento 
do saldo existente em 1º de janeiro de 2025. A Instituição está avaliando os possí-
veis impactos decorrentes da norma, que produzirá efeitos a partir de 1º de janeiro de 
2025. 22. Prestação de outros serviços e política de independência do auditor: 
Informamos que a Empresa contratada para auditoria das demonstrações contábeis da 
Instituição não prestou no período outros serviços que não sejam de auditoria externa. 
A política adotada atende aos princípios que preservam a independência do auditor, 
de acordo com os critérios internacionalmente aceitos, nos quais o auditor não deve 
auditar o seu próprio trabalho e nem exercer funções gerenciais no seu cliente ou 
promover o interesse deste. 23. Ouvidoria: O canal de Ouvidoria está plenamente 
implementado, através de canal próprio de discagem direta gratuita (DDG) 0800 942 
4685. 24.  Eventos subsequentes: Não ocorreram eventos subsequentes relevantes 
após o encerramento do exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2024.

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE
PARA O SEMESTRE E EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO

(Em milhares de Reais)
    2º Semestre Exercícios
    2024 2024 2023
Lucro líquido do período 19.413 28.276 13.870
Outros resultados abrangentes - - -
Resultado abrangente do período 19.413 28.276 13.870

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA
PARA O SEMESTRE E EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO

(Em milhares de Reais)
     2º Semestre Exercícios
    Nota 2024 2024 2023
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido  19.413 28.276 13.870
Ajustes para:
Depreciações  141 277 231
Lucro líquido ajustado  19.554 28.553 14.101
Variações patrimoniais
(Aumento) em títulos e valores mobiliários  (841) (1.610) (1.704)
Aumento/(redução) em carteira de câmbio  (684) (979) 144
(Aumento)/redução em ativos fi scais
 correntes e diferidos  (3.537) (3.398) 44
(Aumento)/redução em outros ativos  538 307 (62)
Aumento/(redução) em relações
 interdependências  3.150 (5.447) 6.970
Aumento em provisões  17.777 12.826 1.112
Aumento em obrigações fi scais
 correntes e diferidas  247 247 294
Aumento/(redução) em outros passivos  (1.746) 258 2.293
Caixa gerado pelas atividades operacionais  34.458 30.757 23.192
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Fluxo de caixa (utilizado nas) atividades
 de investimento  (97) (97) (717)
Aumento de caixa e equivalentes de caixa  34.361 30.660 22.475
Caixa e equivalentes de caixa no início do período 4 69.526 73.227 50.752
Caixa e equivalentes de caixa no fi nal do período 4 103.887 103.887 73.227
Aumento de caixa e equivalentes de caixa  34.361 30.660 22.475

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO
PARA O SEMESTRE E EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO

(Em milhares de Reais, exceto resultado por ação)
     2º Semestre Exercícios
    Nota 2024 2024 2023
Receita de intermediação fi nanceira  55.793 99.150 68.173
 Resultado de operações com títulos
  e valores mobiliários  5.209 8.770 6.500
 Resultado de câmbio  50.584 90.380 61.673
Resultado bruto da intermediação
 fi nanceira  55.793 99.150 68.173
Outras receitas/(despesas) operacionais  (21.530) (45.192) (36.448)
 Despesas de pessoal 18.a (12.027) (26.379) (20.000)
 Outras despesas administrativas 18.b (2.697) (5.074) (4.319)
 Despesas tributárias 18.c (2.953) (5.198) (3.623)
 Outras receitas/(despesas) operacionais 18.d (3.853) (8.541) (8.506)
Resultado operacional  34.263 53.958 31.725
Resultado não operacional  36 36 -
Resultado antes da tributação sobre
 o lucro e participações  34.299 53.994 31.725
Imposto de renda e contribuição social 14.a (13.709) (23.542) (16.556)
Participações no lucro  (1.177) (2.176) (1.299)
Lucro líquido do período  19.413 28.276 13.870
Quantidade de ações  26.000.000 26.000.000 26.000.000
Resultado por ação (R$)  0,75 1,09 0,53

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO (Em milhares de Reais)

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS REFERENTE AO EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO
(Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

     Reservas de lucros  
    Capital social Legais Estatutárias Lucros acumulados Total
Saldo em 31/12/2022 10.000 1.721 24.195 - 35.916
Lucro líquido do exercício - - - 13.870 13.870
Aumento de capital 16.000 - (16.000) - -
Destinação do lucro líquido:
Reservas legais - 693 - (693) -
Reservas estatutárias - - 13.177 (13.177) -
Saldo em 31/12/2023 26.000 2.414 21.372 - 49.786
Lucro líquido do exercício - - - 28.276 28.276
Destinação do lucro líquido:
Reservas legais - 1.414 - (1.414) -
Reservas estatutárias - - 26.862 (26.862) -
Saldo em 31/12/2024 26.000 3.828 48.234 - 78.062
Saldo em 30/06/2024 26.000 2.414 21.372 8.863 58.649
Lucro líquido do semestre - - - 19.413 19.413
Destinação do lucro líquido:
Reservas legais - 1.414 - (1.414) -
Reservas estatutárias - - 26.862 (26.862) -
Saldo em 31/12/2024 26.000 3.828 48.234 - 78.062

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

1. Contexto operacional: Com  o objetivo de ampliar a presença da StoneX nos mer-
cados de câmbio pronto primário e secundário, em 15 de março de 2018 foi publicado 
em Diário Ofi cial a aprovação para funcionamento do StoneX Banco de Câmbio S.A. 
(Banco), cujo início das atividades foi em 2 de abril de 2018. Com controle direto 100% 
detido pela StoneX Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda. (DTVM), foi for-
mado perante o Banco Central do Brasil (BACEN) o Conglomerado Prudencial, cujo 
líder é a DTVM. Mediante autorização do BACEN, a partir de 24 de julho de 2023, o 
Banco tornou-se participante do Sistema de Pagamentos Brasileiros (SPB), passando 
assim a liquidar suas operações de câmbio e com ativos fi nanceiros e valores mobiliá-
rios no Sistema de Transferência de Reservas (STR). 2. Apresentação das demons-
trações fi nanceiras: As demonstrações fi nanceiras foram elaboradas a partir das 
práticas contábeis adotadas no Brasil, as quais abrangem a legislação societária, as-
sociadas às normas e instruções do BACEN, consubstanciadas no Plano Contábil das 
Instituições do Sistema Financeiro Nacional (COSIF) e do Comitê de Procedimentos 
Contábeis (CPC), quando aplicável. As demonstrações fi nanceiras são de responsabi-
lidade da Administração, que em atendimento ao disposto no artigo 8º, da Resolução 
n° 4.818/20 do CMN e da Resolução nº 2/20 do BCB, declara de forma explícita e sem 
reserva, que as demonstrações fi nanceiras estão em conformidade com a regulamen-
tação emanada do Conselho Monetário Nacional (CMN) e do Banco Central do Brasil 
(BACEN), bem como, que é responsável pelo conteúdo dos documentos contidos nes-
te arquivo, e por consequência, pela elaboração e adequada apresentação das de-
monstrações fi nanceiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil apli-
cáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo BACEN e pelos controles internos 
que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações 
fi nanceiras livres de distorções. A Administração avaliou a capacidade da Instituição 
em continuar operando normalmente e está convencida de que ela possui recursos 
para dar continuidade a seus negócios no futuro. Adicionalmente, a Administração não 
tem conhecimento de nenhuma incerteza material que possa gerar dúvidas signifi cati-
vas sobre a sua capacidade de continuar operando. Assim, estas demonstrações fi -
nanceiras foram preparadas com base no pressuposto da continuidade. Na elaboração 
das demonstrações fi nanceiras foram utilizadas estimativas e premissas na determina-
ção dos montantes de certos ativos, passivos, receitas e despesas de acordo com as 
práticas contábeis vigentes no Brasil. Essas estimativas e premissas foram considera-
das na mensuração de passivos e na seleção do prazo de vida útil de certos ativos. Os 
resultados efetivos podem ser diferentes das estimativas e premissas adotadas. A Ad-
ministração revisa as estimativas e premissas pelo menos semestralmente. As de-
monstrações contábeis da entidade foram apresentadas na moeda do ambiente eco-
nômico primário na qual a entidade opera (moeda funcional), expressa em Reais, 
moeda funcional do StoneX Banco de Câmbio S.A. A taxa utilizada para conversão em 
moeda estrangeira é a taxa de câmbio vigente na data de encerramento do balanço 
para operações à vista divulgada pelo BACEN. As demonstrações fi nanceiras relativas 
ao exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2024 foram aprovadas pela Administração 
em 29 de janeiro de 2025. 3. Principais práticas contábeis: a. Apuração do resulta-
do: As receitas e despesas são contabilizadas de acordo com o regime de competên-
cia. As receitas do Banco são compostas, basicamente, por ganhos em transações de 
compra e venda de moedas estrangeiras. b. Ativos e passivos circulantes e não 
circulantes: Demonstrados pelo custo de aquisição, incluindo os rendimentos e as 
variações monetárias e cambiais auferidos, deduzido, quando aplicável, das corres-
pondentes provisões para perdas ou ajustes ao valor de mercado. c. Títulos e valores 
mobiliários: Em 31 de dezembro de 2024, o Banco possuía posições em Títulos Pú-
blicos Federais do Tesouro Nacional, cuja liquidez é diária. Os valores estão ajustados 
ao valor de mercado em atendimento a Circular nº 3.068/01 do BCB. Em 31 de dezem-
bro de 2024, o Banco não possuía posições em derivativos. d. Permanente: i. Imobi-
lizado de uso: Os ativos imobilizados são, em sua maioria, móveis e equipamentos e 
benfeitorias em imóveis de terceiros, sendo registrados pelo custo de aquisição ou 
formação e depreciados pelo método linear considerando as taxas que contemplam a 
vida útil econômica dos bens. e. Provisão para imposto de renda e contribuição 
social: Imposto de Renda e Contribuição Social: A provisão para o Imposto de Ren-
da (IR) corrente, quando aplicável, é constituída à alíquota de 15% do lucro tributável, 
acrescida de adicional de 10% sobre os lucros que excederem R$ 240 mil no ano. A 
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) corrente foi calculada à alíquota de 
20%. Imposto de Renda e Contribuição Social Diferidos: Os impostos diferidos 
sobre imposto de renda e contribuição social são fundamentados em diferenças tem-
porárias observadas, nas datas dos balanços, entre as bases fi scais e contábeis de 
ativos e passivos. Esses impostos são reconhecidos na medida em que existam lucros 
tributáveis futuros que permitam deduzir diferenças temporárias e prejuízos fi scais não 
utilizados, exceto em situações que não envolvam combinações de negócios ou não 
afetem o lucro contábil e fi scal no momento da operação. Os impostos diferidos passi-
vos estão ligados a todas as diferenças temporárias tributáveis, com exceções bem 
defi nidas. A mensuração desses impostos considera as alíquotas vigentes nas datas 
dos balanços e busca refl etir qualquer impacto direto no patrimônio líquido, sem passar 
pela demonstração do resultado, quando apropriado. A Resolução nº 15/20 do BCB  
estabelece que o reconhecimento de ativos fi scais diferidos deve ocorrer quando há 
uma expectativa fundamentada de geração de lucro tributável futuro e histórico com-
provado de lucros em exercícios anteriores. Esses ativos e passivos são classifi cados 
no ativo e passivo circulante. Em 31 de dezembro de 2024 e 2023, a Instituição reco-
nheceu ativos fi scais diferidos. f. Ativos e passivos contingentes, provisões e obri-
gações legais: O reconhecimento, a mensuração e a divulgação dos ativos e passivos 
contingentes e das obrigações legais são efetuadas de acordo com os critérios defi ni-
dos no CPC 25 - Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes, aprovados 
pela Resolução nº 3.823/09 do CMN, da seguinte forma: Ativos contingentes: não 
são reconhecidos nas informações fi nanceiras, exceto quando da existência de evi-
dências que propiciem a garantia de sua realização, sobre as quais não cabem mais 
recursos; Passivos contingentes: são incertos e dependem de eventos futuros para 
determinar se existe probabilidade de saída de recursos; não são, portanto, provisiona-
dos, mas divulgados se classifi cados como perda possível, e não provisionados nem 
divulgados se classifi camos como perda remota; Provisões: são reconhecidas nas 
informações fi nanceiras quando, baseadas na opinião de assessores jurídicos e da 
Administração, levando em conta a probabilidade de perda de uma ação judicial ou 
administrativa, for provável uma saída de recursos para liquidação das obrigações e 
quando os montantes envolvidos sejam mensuráveis com sufi ciente segurança. As 
ações relativas a causas trabalhistas, fi scais e cíveis classifi cadas como perdas possí-
veis pelos assessores jurídicos e pela Administração são divulgadas em notas explica-
tivas. g. Resultado recorrente e não recorrente: A Resolução nº 2/20 do BCB, em 
seu artigo 34, passou a determinar a divulgação de forma segregada dos resultados 
recorrentes e não recorrentes. Defi ne-se então como resultado não recorrente do exer-
cício aquele que: (i) não esteja relacionado ou esteja relacionado incidentalmente com 

as atividades típicas da insti tuição; e (ii) não esteja previsto para ocorrer com frequên-
cia nos exercícios futuros. Nos exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 
não houve resultado classifi cado como não recorrente. 4. Caixa e equivalentes de 
caixa: São representados por disponibilidades em moeda nacional e estrangeira, apli-
cações interfi nanceiras de liquidez no mercado aberto em operações compromissadas 
lastreadas em títulos públicos, com prazo igual ou inferior a 90 dias e reservas livres 
mantidas no BACEN.
 2024 2023
Disponibilidades em moeda nacional - 12
Disponibilidades em moeda estrangeira 8.383 13.452
Reservas livres 906 1.263
Aplicações interfi nanceiras de liquidez (a) 94.598 58.500
Total 103.887 73.227
(a) Representadas por operações compromissadas, remuneradas a taxas pré-fi xadas, 
lastreadas em títulos públicos, demonstradas pelo valor de aplicação, acrescido dos 
rendimentos decorridos, calculados com base na taxa SELIC.
5. Carteira de câmbio: 2024 2023
 Ativo Passivo Ativo Passivo
Obrigações por compra de câmbio - - - 10.268
Câmbio comprado a liquidar - - 10.384 -
Direitos sobre venda de câmbio 36 - 10.401 -
Câmbio vendido a liquidar - - - 10.384
Adiantamentos em moeda nacional recebidos - - (1.076) -
Total 36 - 19.709 20.652
6. Títulos e valores mobiliários: Composição por classifi cação e tipo:
 2024 2023
 Valor de Valor de Valor de
 custo mercado mercado
Carteira Própria
Letras Financeiras do Tesouro - LFT 11.567 11.593 14.329
Vinculados à prestação de garantias
Letras Financeiras do Tesouro - LFT 4.407 4.417 71
Total da Carteira 15.794 16.010 14.400
Classifi cação e composição por prazo de vencimento:
 2024 2023
 Acima de Valor de Valor de
 3 anos mercado mercado
Carteira Própria 11.593 11.593 14.329
Vinculados à prestação de garantias 4.417 4.417 71
Total da Carteira 16.010 16.010 14.400
7. Imobilizado de uso: 2024 2023
Móveis e equipamentos de uso 1.220 1.136
Benfeitorias em imóveis de terceiros 934 921
Depreciações acumuladas (1.046) (769)
Total 1.108 1.288
De acordo com a Resolução nº 4.924/21 do CMN, que dispõe sobre os procedimen-
tos aplicáveis no reconhecimento, mensuração e divulgação de perdas em relação ao 
valor recuperável de ativos (“impairment”), o Banco reavalia, no mínimo anualmente, 
o valor recuperável dos seus ativos, sendo reconhecidas no resultado do exercício 
as eventuais perdas apuradas. Nos exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2024 
e 2023 não foram constatadas perdas no valor recuperável dos ativos. 8. Relações 
interdependências: Em 31 de dezembro de 2024, o saldo de R$ 7.866 mil (2023 - 
R$ 13.313 mil) refere-se ao valor das ordens de pagamento em moedas estrangeiras 
provenientes do exterior já creditadas à conta do estabelecimento por banqueiro no 
exterior, a serem cumpridas no País por seu contravalor em moeda nacional. 9. Pro-
visões: a. Sociais e estatutárias: O montante de R$ 10.889 mil no exercício fi ndo 
em 31 de dezembro de 2024 (2023 - R$ 6.086 mil) refere-se a provisões de bônus e 
participação nos lucros.
b. Fiscais e previdenciárias: 2024 2023
IRPJ a recolher 11.752 6.631
CSLL a recolher 8.588 5.791
Total 20.340 12.422
c. Outras: 2024 2023
Provisão para despesas de pessoal 959 724
Diversas 25 155
Total 984 879
10. Outros passivos 2024 2023
Cobrança e arrecadação de tributos e assemelhados 473 1.484
Gratifi cações e participações a pagar 5.074 3.922
Valores a pagar de partes relacionadas 761 632
Diversos - 12
Total 6.308 6.050
11. Patrimônio líquido: a. Capital social: Em 2 de agosto de 2023 foi comunicado 
pelo BACEN, através do Ofício 18906/2023, o deferimento do pleito autorizando o 
aumento de capital da Instituição no montante de R$ 16.000 mil, conforme deliberado 
em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária realizada em 28 de abril de 2023. 
No exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2024, o capital social do Banco está re-
presentado por 26.000 mil ações ordinárias, nominativas escriturais, no valor de R$ 
1,00 cada, totalmente integralizadas na data do balanço, por acionista domiciliado no 
país totalizando R$ 26.000 mil (2023 - R$ 26.000 mil). Conforme Assembléia Geral 
Extraordinária, realizada em 21 de outubro de 2024, foi deliberado o aumento de ca-
pital do StoneX Banco de Câmbio S.A., mediante conversão de saldo de reservas de 
lucros, no valor de R$ 50.000 mil. Devido a questões operacionais e administrativas, 
o registro contábil da movimentação entre Reservas de Lucros e Capial Social foi pre-
terido. A Diretoria do StoneX Banco de Câmbio S.A., visando assegurar adequação 
dos procedimentos a serem realizados, submeteu o processo para análise do Banco 
Central do Brasil e encontra-se no aguardo de orientações para o adequado registro 
da referida movimentação contábil, exclusivamente entre contas do Patrimônio Líqui-
do. Até a data desta publicação, o cenário está em análise pelo Banco Central do 
Brasil, e conforme orientação, estamos aguardando a defi nição para prosseguir com 
procedimentos contábeis. b. Reserva de lucros: i. Reserva legal: A reserva legal será 
constituída obrigatoriamente à base de 5% do lucro líquido do exercício, até o limite de 
20% do capital social. A reserva poderá deixar de ser constituída quando, acrescida 
do montante das reservas de capital, atingir 30% do capital social. No exercício fi ndo 
em 31 de dezembro de 2024 o saldo da reserva legal era de R$ 3.828 mil (2023 - R$ 
2.414 mil). ii. Reserva estatutária: A reserva estatutária será constituída pelo valor 
do lucro líquido subtraído da constituição da reserva legal no fi nal do exercício. Em 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

DIRETORIA

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

FÁBIO NISAKA SOLFERINI
Diretor Presidente

JORGE A. ORTEGA DO NASCIMENTO
Contador CRC-1SP 305.762/O-6

Aos Ilmos. Srs. Acionistas e Diretores do StoneX Banco de Câmbio S.A. - São Pau-
lo, SP. Opinião: Examinamos as demonstrações fi nanceiras do StoneX Banco de 
Câmbio S.A. (“Banco”) que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro 
de 2024 e as respectivas demonstrações do resultado, das demonstrações do re-
sultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fl uxos de caixa para 
o semestre e exercício fi ndos naquela data, bem como, as respectivas notas expli-
cativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as 
demonstrações fi nanceiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os 
aspectos relevantes, a posição patrimonial e fi nanceira do StoneX Banco de Câmbio 
S.A. (“Banco”), em 31 de dezembro de 2024, o desempenho de suas operações e os 
seus fl uxos de caixa para o semestre e exercício fi ndos naquela data, de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis as instituições fi nanceiras auto-
rizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil. Base para opinião sobre as de-
monstrações fi nanceiras: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade 
com tais normas, estão descritas na seção intitulada: “Responsabilidades do auditor 
pela auditoria das demonstrações fi nanceiras”. Somos independentes em relação ao 
“Banco”, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética 
Profi ssional do Contador e nas Normas Profi ssionais emitidas pelo Conselho Fede-
ral de Contabilidade - CFC e cumprimos com as demais responsabilidades éticas 
de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida foi 
sufi ciente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outras informações que 
acompanham as demonstrações fi nanceiras e o relatório dos auditores: A Admi-
nistração do “Banco” é responsável por essas outras informações que compreendem 

o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações fi nanceiras não 
abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de conclu-
são de auditoria sobre este relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações 
fi nanceiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fa-
zê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as de-
monstrações fi nanceiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra 
forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realiza-
do, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos re-
queridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsa-
bilidades da administração e da governança pelas demonstrações fi nanceiras: A 
Administração do “Banco” é responsável pela elaboração e adequada apresentação 
das demonstrações fi nanceiras, de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil, 
e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a ela-
boração de demonstrações fi nanceiras livres de distorção relevante, independente-
mente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações fi nanceiras, 
a Administração é responsável pela avaliação da capacidade do “Banco” continuar 
operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua conti-
nuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
fi nanceiras, a não ser que a Administração pretenda liquidar o Banco ou cessar suas 
operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das 
operações. Os responsáveis pela governança do “Banco” são aqueles com responsa-
bilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações fi nanceiras. 
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações fi nanceiras: 

Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações fi nancei-
ras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente 
se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. 
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que uma 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 
sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem 
ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individual-
mente ou em conjunto, possam infl uenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as 
decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações 
fi nanceiras. Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasi-
leiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profi ssional, e mantemos 
ceticismo profi ssional ao longo da auditoria. Além disso: i. Identifi camos e avaliamos 
os riscos de distorção relevante nas demonstrações fi nanceiras, independentemente 
se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria 
em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e 
sufi ciente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção 
relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude 
pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsifi cação, omissão ou 
representações falsas intencionais. ii. Obtemos entendimento dos controles internos 
relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados 
nas circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a efi cácia 
dos controles internos do “Banco”. iii. Avaliamos a adequação das políticas contábeis 
utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas 
pela Administração. iv. Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, 

da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria 
obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou circunstâncias que 
possa levantar dúvida signifi cativa em relação à capacidade de continuidade ope-
racional do “Banco”. Se concluirmos que existe uma incerteza relevante devemos 
chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas 
demonstrações fi nanceiras ou incluir modifi cação em nossa opinião, se as divulga-
ções forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências 
de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições 
futuras podem levar ao “Banco” a não mais manter-se em continuidade operacional. 
v. Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações fi -
nanceiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações fi nanceiras representam 
as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de 
apresentação adequada. vi. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança 
a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das 
constatações signifi cativas de auditoria, inclusive as eventuais defi ciências signifi cati-
vas nos controles internos que identifi camos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 27 de março de 2025.

Finaud Auditores Independentes SS Almir Matias Gruje
CNPJ: 20.824.537/0001-83 Contador
CRC 2 SP 032.357/O-0 - CVM: 12.238 CRC 1 SP 212.435/O-4

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião, 
PROCESSO Nº 1018622-72.2021.8.26.0100 A Dra. GISELA AGUIAR WANDERLEY, MM. Juiza de 
Direito da 1ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível, da Comarca de SÃO PAULO, do 
Estado de São Paulo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Francisco Lima Borges, Espólio de 
Carmen Fidélis, Aparecida Mariana Soares Batista, Manoel de Moura Matos, Farid Raydan da Silva 
e Emerson Gonçalves, réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como 
seus cônjuges, se casados forem, herdeiros e/ou sucessores, que Ademilson Martins e Catia 
Gonçalves Martins ajuizou(ram) ação de USUCAPIÃO, visando a declaração de domínio do imóvel 
situado na Avenida Santa Mônica, nº 874, Jardim Santa Mônica, São Paulo-SP, CEP 05171-000, 
imóvel que se localiza em área maior na transcrição nº12.884 do16º Oficial de Registro de Imóveis 
da Capital, alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em termos, expede-se o 
presente edital para citação dos supramencionados para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a 
fluir após o prazo de 20 dias úteis, contestem o feito. Não sendo contestada a ação, o réu será 
considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, 
afixado e publicado na forma da lei. São Paulo, 12 de março de 2025. 

CIA. COMERCIAL, INDUSTRIAL 
E ADMINISTRADORA PRADA

C.N.P.J. nº 51.459.642/0001-94
ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA

São convocados os acionistas da Cia. Comercial, Industrial e Administradora Prada para a 
Assembleia Geral Ordinária a se realizar no dia 29 de abril de 2025, às 9h, em sua sede social, na 
Av. Senador Queirós, 274 – 3º andar – conj. 31, em São Paulo – SP, para deliberarem sobre a seguinte 
ordem do dia: a) Análise e aprovação do Relatório da Diretoria e das Demonstrações Contábeis, 
relativos ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 2024; b) Deliberação sobre destinação do 
lucro líquido do exercício; c) Outros assuntos de interesse e competência da Assembleia Geral 
Ordinária. Acham-se à disposição dos senhores acionistas, na sede social, na Av. Senador Queirós 
nº 274 – 3º andar – conj. 31, nesta Capital, os documentos a que se refere o Art. 133 da Lei nº 6.404/76.
                                         São Paulo, 18 de março de 2025. DIRETORIA         (28/03, 29/03 e 01/04/2025)

SOGAL ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÕES LTDA
CNPJ/MF sob o n° 00.220.897/0001-69 - NIRE JUCESP sob o n° 352.3441913-9

ATA DE REUNIÃO DE SÓCIOS QUOTISTAS
I - CONVOCAÇÃO:  Convocada em 24 de março de 2025, os sócios representando a totalidade do 
capital social, compareceram e declararam cientes do local, data, hora e ordem do dia, dispensada 
as formalidades da convocação. II - ORDEM DO DIA: 1) Aprovação da Redução do Capital social 
da sociedade. III - INSTALAÇÃO: 29 de outubro de 2024, na sede social situada na Rua Domingos 
Barbieri, n° 264, Complemento 270, Caixa Postal 15, Bairro Instituto da Previdência, São Paulo – 
SP, CEP 05.531-060, sob a Presidência do administrador não sócio GEORGES HAJJAR JÚNIOR, 
secretariado pelo também administrador não sócio ANDRÉ LUIZ HAJJAR. Compareceram os 
quotistas representando 100% (cem por cento) do capital social, conforme assinaturas nesta Ata. 
IV - DELIBERAÇÕES: Aprovada por unanimidade a Redução do Capital Social de R$ 20.350.000,00 
(vinte milhões, trezentos e cinquenta mil reais) para R$ 19.657.925,00 (dezenove milhões, seiscentos 
e cinquenta e sete mil, novecentos e vinte e cinco reais) posto a ordem do dia em discussão e 
votação, aprovaram sem reservas e restrições de acordo com o Artigo n° 1.082, inciso II, da Lei 
10.406/2002 (Código Civil), pela ocorrência de capital excessivo em relação ao objeto da sociedade. 
V - ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, a reunião foi encerrada pelo Sr. Presidente, 
da qual foi lavrada a presente ata que, lida e aprovada em todos os seus termos foi assinada pelos 
presentes. São Paulo - SP, 24 de março de 2025. Mm Par Administração E Participações S/A - Sócio 
Quotista - Rep. p/ André Luiz Hajjar; Al Par Participação E Administração Ltda - Sócio Quotista - Rep. 
p/ André Luiz Hajjar; Gpar Participações S/A - Sócio Quotista - Rep. p/ Georges Hajjar Junior; Mg Par 
- Participações S/A - Sócio Quotista - Rep. p/ Miguel Hajjar Neto.

 
 
 
 
 

 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS.PROCESSO Nº 1003773-43.2017.8.26.0001. A Dra. Daniela Claudia 
Herrera Ximenes, Meritíssima Juíza de Direito da 2ª Vara Cível do Foro Regional I - Santana, Estado de São 
Paulo, na forma da lei, etc. FAZ SABER a ANTONIO TADEU RESENDE, CPF: 677.579.958-68, que lhe foi 
proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por ENSINO SUPLETIVO ALIADO LTDA., tendo como 
objetivo o recebimento da quantia de R$ 17.419,50 (07/2022 - fls. 191/193), valor este que será devidamente 
atualizado. Estando o executado em local incerto e não sabido, foi determina da sua CITAÇÃO por EDITAL 
para que no prazo de 03 (três) dias úteis, a fluir do prazo de 20dias do presente edital, pague a dívida, que 
deverá ser atualizada até a data do efetivo pagamento, acrescida dos honorários advocatícios da parte 
exequente arbitrados em 10% (dez por cento) sobreo valor atualizado do débito, conforme pedido inicial. 
Caso o(a) executado(a) efetue o pagamento no prazo acima assinalado, os honorários advocatícios serão 
reduzidos pela metade (art. 827, § 1º, do CPC). Fica advertido que, no prazo para embargos, reconhecendo o 
crédito do(a) exequente e comprovando o depósito de 30% (trinta por cento) do valor em execução, acrescido 
de custas e de honorários de advogado, poderá o(a) executado(a) valer-se do disposto no art. 916 e §§, do 
CPC. Indeferida a proposta, seguir-se-ão os atos executivos, nos termos do art. 916, § 4º, do CPC. O não 
pagamento de qualquer das parcelas acarretará o disposto no art. 916, § 5º, do CPC. A opção pelo 
parcelamento importa renúncia ao direito de opor embargos (art. 916, § 6º, do CPC). Em caso de revelia, será 
nomeado curador especial. Será o presente edital, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e 
passado nesta cidade de São Paulo, aos 25 de março de 2025. 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1032264-44.2023.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 18ª Vara 
Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Otavio Tioiti Tokuda, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Ms Trade Car 
Veiculos Ltda e Murilo de Souza Sammartino, CNPJ nº 43093973000125 e CPF nº 51235107884, que lhe foi proposta uma ação 
de Execução de Título Extrajudicial por parte de BANCO BRADESCO S/A. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi 
determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para, no prazo de 3 dias, efetuar o pagamento da 
dívida, sob pena de penhora de bens nos termos dos arts. 652 e seguintes do CPC. No prazo de 15 dias, o executado poderá reconhecer 
o crédito e comprovar o depósito judicial de 30% do valor em execução, custas e honorários, e pagar o restante em até 6 parcelas mensais, 
corrigidas pela Tabela Prática do Tribunal de Justiça e acrescidas de juros de 1% (um por cento) ao mês de acordo com o art. 745-A do 
CPC ou oferecer embargos à execução (art. 738 do CPC). O não pagamento de qualquer das prestações implicará, de pleno direito, o 
vencimento das subsequentes e o prosseguimento do processo, com o imediato início dos atos executivos, imposta ao executado multa 
de 10% (dez por cento) sobre o valor das prestações não pagas e sob pena de penhora. PRAZO PARA EMBARGOS: 15 (quinze). 
Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por 
extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 25 de março de 2025.

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
COMARCA DE SÃO PAULO -FORO CENTRAL CÍVEL - 11ª VARA CÍVEL
Praça João Mendes s/nº, 12º andar, sala 1220, Centro - CEP 01501-900,

Fone: (11) 3538-9247, São Paulo-SP - E-mail: upj11a15cv@tjsp.jus.br
D E C I S Ã O – E D I T A L Processo nº: 1143749-49.2023.8.26.0100 Classe – Assunto: 
Procedimento Comum Cível - Contratos Bancários Requerente: BANCO 
BRADESCO S/A Requerido: Fm Moreira Importação & Exportação Eireli Vistos. 
Tendo em vista que já foram esgotados todos os meios hábeis para a localização da 
parte ré, defiro a citação editalícia requerida às fls. 162, servindo a presente decisão 
como edital. Este Juízo FAZ SABER a Fm Moreira Importação & Exportação Eireli, 
domiciliado em local incerto e não sabido, que lhe foi movida Ação de Cobrança por 
BANCO BRADESCO S/A. Encontrando-se a parte ré em lugar incerto e não sabido, foi 
determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e 
para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, 
apresente contestação, sob pena de revelia. No silêncio, será nomeado curador 
especial. Será o presente edital, por extrato, publicado na forma da lei. O presente edital 
tem o prazo de 20 dias. Recolha a parte autora as custas referentes a publicação no 
DJE, no valor de R$ 174,44, providenciando, no mais, a publicação do edital em jornais 
de grande circulação, comprovando-se nos autos, no prazo de 10 (dez) dias. Intimem-
se. São Paulo, 20 de março de 2025. Sergio Serrano Nunes Filho Juiz de Direito. 
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